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01 AGO 1991 

Constituição .e Justiça-(O1} 

Politica Urbana, Metropolita, 

A Câmara Municipal de São Paulo decret 

PROJETO DE LEI i 

Dispbe sobre a criaçã 
do Município de São Paulo de boi 
sbes residenciais, -e dá 	outras 

_ 
providências. 
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Art. lo. - Fica o Poder Executivo autorizado, nos 
termos desta Lei, a criar, na área urbana do Município, Bolsbes 
Residenciais, com características e perímetros definidos em projetos 
de reurbanização das áreas por eles abrangidas, objetivando a elevação 
da qualidade de vida dos moradores dessas áreas. 

#único - Para os efeitos desta Lei entende-se por 
Bolso Residencial uma área reurbanizada de forma a estabelecer-se uma 
hieraquização de suas vias de circulação, destinando-as 
preferencialmente ao transito local, respeitado o determinado no Plano 
Diretor do Município e assegurada a plena utilização do sistema viário 
principal e secundário e da rede estrutural de transportes definidos 
nesse Plano. 

. 	 Art. 2o. - A reurbanização de que trata o artigo 
anterior 'poderá incluir o fechamento total ou parcial de vias, desde 
que: 

• I - sejam obedecidas as normas técnicas de planejamento 
viárid e 'de transito; 

Li 	 II - seja assegurada a livre circulação de veículos e 
pedestres no 	interior do perímetro definido, ficando vedada a _ 

 

• V' 
C 

(r" 
'A- 

 

S 	RV;'CS GER 1 i• 

• 6 
- .a Lje Fre tecolo 

_ 	G2 

... PR O ............... 
DO CW.L.I: 	F C 	S 

     



CM/1AR 
	

!.. 

SE:C!JE 
eado(s) 	 2- 
n . 	& 	8, 

fl 
 7.0 PAULO 

, 	 rubri- 

lajÁ °  8°12  

Ao DT. C 
cfi  

IZ AREIAS DE CARVALHO 
Assessor lécnico Leg. Chefo-Subst. 

eAdel ifltri bem': 



Of &luta (Ekon, 
instalação de portbes, correntes ou qualquer outro disposi tivo que 
impeça o livre acesso dos munícipes ao Bolso. 

(-\ 

# lo. - Os bloqueios destinados a hierarquizar as vias 
não poderão impedir a passagem de pedestres e deverão ter tratamento 
paisagístico; que poderá incluir a instalação de equipamentos de lazer 
de uso público e deverá considerar as necessidades de drenagem, 
limpeza e manutenção. 

# 2o. - A destinação preferencial das vias internas e 
de acesso ao Bolso será indicada por um sistema de sinalização do 
transito implantado pelos orgãos competentes do Município. 

# 3o. - As larguras das vias de circulação internas ao 
Bolso poderão se adequar ao seu uso preferencial, asseguradas 
condiçbes de transito para veículos e pedestres. 

# 4o. - A reurbanização de uma área delimitada como 
Bolso Residencial não poderá modificar a delimitação das áreas de 
domínio público internas ao perímetro do Bolso. 

Art. 30. - A criação de um Bolso Residencial e a 
autorização para sua implantação serão feitos por ato normativo da 
autoridade competente do Executivo, a requerimento dos proprietários 
dos lotes da área a ser delimitada, acompanhado de: 

I - projeto de reurbanização devidamente aprovado pelos 
orgãos municipais competentes; 

II - 	declaração expressa de anuência ao projeto 
apresentado, subscrita por 707. dos proprietários dos lotes da área a 
ser delimitada; 

III - 	comprovação da 	realização das 	audiências 
previstas no parágrafo lo, deste artigo. 

# lo. - A coleta de assinaturas de anuência deverá ser 
precedida de pelo menos duas audiências públicas, 	promovidas e 
coordenadas pelos organizadores da iniciativa, obedecidas as seguintes 
condiçbes: 

, 	 I - intervalo mínimo de 10 (dez) dias corridos entre as 
duas audiências; 

II - realização das audiências em local de fácil acesso 
para os moradores da área a ser delimitada; 

III - convocação das audiências através de notificação 
entregue, contra recibo, com pelo menos sete dias de antecedência, aos 
proprietários dos lotes incluidos no Bolsão. 
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# 20. - No caso dos proprietários dos lotes decidirem 
assumir parcial ou totalmente as despesas de implantação do Bolso 
e/ou de manutenção dos bloqueios a que se refere o parágrafo lo. do 
artigo 2o. desta lei, o requerimento de que trata este artigo deverá 
ser acompanhado, alem do previsto nos incisos I a III do artigo 
anterior, de: 

I - estimativa das despesas exigidas para a implantação 
do Bolso e para a manutenção dos bloqueios; 

II - declaração expressa, subscrita por pelo menos 707. 
dos proprietários dos lotes, aceitando o rateamento das despesas entre 
todos os proprietários dos lotesda área do Bolso. 

# 30. - Os Bolses já implantados ou em processo de 
implantação à época da promulgação desta lei poderão ser oficializados 
por iniciativa do Poder Público. 

# 4o. - A edição de um ato normativo criando um Bolso 
Residencial ou autorizando sua implantação não implica em compromisso 
do Poder Público em realizar às suas expensas a implantação do Bolso. 

Art. 4o. 	- Modificações 	na delimitação 	ou 	na 
urbanização de um Bolso só poderão ser feitas por ato normativo 
equivalente ao da autorização de implantação, a requerimento dos 
proprietários dos lotes do Bolso, obedecidas as mesmas condições 
estabelecidas no artigo anterior, salvo por exigência de interesse 
público, devidamente comprovada, garantida, neste caso, a realização 
de audiências públicas na forma do especificado no parágrafo lo. do 

)410, 	artigo anterior. 

Art. 50. 	- A solicitação, aos orgãos municipais 
competentes, de estudo para implantação clé Bolso Residencial, ou de 
aprovação de projeto de reurbanização apresentado pelos próprios 
moradores do Bolso, deverá ser feita por requerimento assinado por 
pelo menos 507. desses moradores. 

# lo. - Os projetos de reurbanizaçào apresentados pelos 
próprios moradores do Bolso deverão ser subscritos por profissional 
habilitado e registrado na Prefeitura. 

# 2o. - A aprovação de um projeto de reurbanização não 
implica em criação de um Bolso, para o que se exige o cumprimento do 
determinado no artigo 3o. desta lei. 

Art. 6o. - A presente lei deverá ser regulamentada no 
prazo de 60 (sessenta) dias. 
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Art. 7o. - As despesas para a execução desta lei 
correrão por conta das dotaçbes orçamentárias próprias. 

Art. 8o 	- A presente Lei entrará em vigor na data da 
sua publicação, revogadas as disposiçbes em contrário. 

Sala das Sessbes em O // 3 /1 I 

• 

CHICO WHITAKER 
VEREADOR 

-12 CrE,4-71-'n 
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JUSTIFICATIVA 

Os moradores de um certo número de bairros de nossa 
cidade tem se mobilizado e organizado visando enfrentar problemas de 
transito nas ruas em que moram, que afetam sua segurança, a 
conservação de suas casas e a qualidade de vida nos seus bairros. 

Encontrando no Executivo interlocutores para essas suas 
preocupaçbes, esses moradores retomaram uma proposta já experimentada 
anteriormente em São Paulo, a dos Bolses Residenciais. Esta proposta 
consiste em delimitar uma área dentro da qual a circulação de veículos 
é reorientada, através de bloqueios de ruas, de forma a se assegurar 
um transito preferencialmente local, garantida a circulação necessária 
para os diferentes tipos de serviços públicos, a alimentação do 
sistema viário e um acesso adequado ao Bolso. 

Implantada a proposta no Jardim Rizzo e iniciados os 
estudos para a implantação de Bolsbes em mais de uma dezena de outros 
bairros, constataram-se todas as suas vantagens, que surgem depois da 
implantação ou no próprio processo de discussão que deve precede-la: 
na obtenção de maior segurança e tranquilidade, na reconquista do 
espaço público para o lazer e para as atividades das crianças, na 
relação dos mais idosos com a comunidade, na preservação do meio-
ambiente, no surgimento de novas atividades sociais e de espírito 
comunitário entre os moradores, na busca de soluçbes coletivas para 
outros problemas, no desenvolvimento do convívio entre vizinhos, na 
estruturação de novas associaçbes. A criatividade coletiva assim 
ensejada não tem limites, num processo de reapropriação, pelo morador, 
do espaço urbano em que ele vive, como forma de exercício de sua 
cidadania. 

Torna-se portanto oportuno e necessário assegurar a 
continuidade e a multiplicação dessas iniciativas, ao mesmo tempo "que 
regular as condiçbes em que elas devam se desenvolver, de forma a 
garantir procedimentos democráticos na discussão e implantação dos 
bolsbes e o respeito ao interesse público geral, bem como impedir que 
as sucessivas administrações da cidade, através de procedimentos 
arbitrários, interrompam ou façam retroceder esse processo. 

O presente projeto de lei, apresentado por um conjunto 
de vereadores de diversos partidos, foi preparado em uma série de 
reuniões com os promotores de Bolsbes Residenciais com os quais o 
Executivo vem se relacionando, bem como com especialistas dos orgãos 
do Executivo mais diretamente vinculados à questão, como a EMURB e a 
CET. Ele recolhe portanto todos os ensinamentos das experiências em 
curso. 

Os autores do projeto consideram que, com as melhorias 
que ainda 	podem ser 	introduzidas, ele atenderá plenamente às 
principais questões que tem que ser consideradas, supondo 
evidentemente a edição de uma regulamentação mais detalhada, que 
especificará atribuições, competências e procedimentos, para que essa 
proposta atinja plenamente seus resultados. 
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Papel para Informação, rubricado como folhe ng 	4DC' 	 

do processo ng 	crif  de1.9)  41 	 (a) 	  

—c;44é1usa Ctcon ,  

A Comissão de Constituição de Justiça 
Sobre o assunto nada consta. 

crif /0. ( 

?4bet/ ,udy2iá, 

cio Boa Tãcniet 

Recebido na Comissão de 

constituição e Justiça 
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Papel para Informaytio, rubricado corno folha ne 	 

I do processo ri9 jSi  	
de 19 9.,/  02, 	ob./9/  (a) 

' 

:Senhor Presidente da Comissão de Constituiçao e Justiça 

Tendo em vista a necessidade de maiores'estU 
tp 

dos da matéria, solicito a V.Exa. a - prorrogação de prazo pa 
"! I , 

iralemlssao de parecer desta Comissão, confpf'me diáposto 

artigo 63, "caput", do Regimento Interno:—  

Em, 02D og q.1 

Ver. 

elat 

DEFERIDO 

rinI/V-rn 

Ver. HENRIQUE PACHECO 
'1 	• 

Presidente da C.C.J. 
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1 ang 8  
PARECER 	/91 DA COMISSA0 DE 

CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA AO PROJETO DE LEI 327/91. 

De autoria do nobre vereador Chico Whitaker 
e outros , visa a presente propositura criar no âmbito do 
município bolsbes residenciais dando outras provid@ncias. 

A Lei Orgânica Municipal prevê, em seu artigo 
13 inciso I, que compete à Câmara Municipal legislar sobre 
assuntos de interesse local.° objetivo da propositura é 
possibilitar que se instalem dentro da Cidade de São Paulo 
áreas denominadas bolses residenciais.Para tanto, autoriza 
o Poder 	Executivo a 	criar, particularizadamente, 	as 
determinadas áreas a partir de requerimento dos moradores 
interessados. 

Não se 	trata, 	portanto, 	de 	alteração 
concernente á legislação de parcelamento, uso e ocupação do 
solo, como poderia parecer ante a uma apressada e desatenta 
interpretação da propositura. Mesmo porque, a autorização 
ora pretrendida não pretrende ter o condão de alterar o uso 
residencial da região abarcada pelo bolso, que convenhamos, 
continuaria_ mais do que nunca_ sendo residencial. 

Destarte, quer por estar consoante com as 
normas relativas fh iniciativa legislativa, quer por ter 
cunho legal e constitucional o projeto em tela, faforável é 
o nosso parecer. 

Ssla da Comissà.  de onstituição e Judáiça em 

o 

foo 

03.09.91. 

CÓD. 0502 
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RKRIftkX-kÉXXXXXXXXXXXXXRIXRAxCOMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E 
JU5TUX-5013RE-,--0 PROJETO DE LEI N2 327/91. 

VOTO CONTRÁRIO 

Projeto de lei, de autoria do nobre Verea-
dor Chico Witaker, visa autorizar o Executivo a " criar, 
na área urbana do Município, Bolsões Residenciais com ca-
racterísticas e perímetros definidos em projetos de reur-
banização das áreas por eles abrangidas, objetivando a 
elevação da qualidade de vida dos moradores dessas áreas". 

As alteraçóes da legislação de parcelamen-
to, uso e ocupação do solo vêm previstas no art. 70, inci-
so VIII da Lei Orgânica do Município. O parágrafo único 
daquele mesmo artigo da Lei Fundamental do Município 
acrescenta que se trata de um assunto de iniciativa con-
corrente entre o Legislativo e o Executivo. Em razão desse 
dispositivo da L.O.M., a iniciativa dos projetos nessa 
área pertence também aos Membros da Câmara Municipal, po-
dendo o projeto ser apresentado por qualquer Senhor Verea-
dor. Porém, as alteraçóes almejadas são matéria do domínio 
da lei, e devem vir previstas no corpo do projeto, inclu-
sive no que concerne à descrição pormenorizado do períme-
tro da área atingida. Náo podem ser realizados, como está 
nos artigos 32 e 42 do projeto, por " ato normativo da au-
toridade competente do Executivo". As modificaçóes pre-
tendidas sO por meio de lei, aprovada pela Câmara Munici-
pal, poderão ser efetivadas. 

Pela Ilegalidade. 
Sala da Comissão de Constituição e Justiça,e3109191 

- Presidente 



Publicado no DIARIO OFICIAL 
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confer:do: 	 

À Com. de Política Urbana 

em 13.9.91. 

hIGELA BORDIN 
Oficial Legialativo 

ile nobre Vereador  6;:t/B-R/E  

para datar. 
OSala da Comissão de — 	c- 77 4 kfit-Pvif 
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I_ Folhà n: 10 	do proc. 
ri.' 	/ 	(P3 19 9)/  
O funcionário 

110 êlnarg. 1,114Unile ¡pai]. mie SinãqC) P:E111. 10 

EXMO. SR . PRESIDENTE DA COMISSO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLI-

TANA E MEIO AMBIENTE, 

Devido à necessidade de se efetuar estudos com-

plementares sobre a matéria, pedimos à V. Exa., providências com 

o objetivo de prorrogar o prazo  deste processo por mais oito  

ata.5_, conforme artigo 63 do Regimento Interno. 

0,1/0/9 

VER. GABRIEL ORTEGA 

RELATOR. 

DEF I RO, EM 0/1/o/91 

    

VEREADOR BR O FEDER 

PRESIDENTE. 
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Sociedade MOS do Residencial Santa Tereziolia 
SAI:LESTE 

Rua Prof. José Santana do Carmo ng 2 
Bairro do Mandaquí - São Paulo 

C.G.C.: 52.164.746/0001-34 
■■=nemme. 

alo Paulo ,3 de outubro de 1991 

Exmo.Sr. 

Presidente da Comisso de Polltica Urbana 

Vereador Bruno Feder 

SARESTE-Sociedade Amigos do Residencial San 

ta Terezinha,com sede a Rua Professor Jeee Santana do,Carmo 2:02 

2,Alto do Mandaqui,sociedade civil composta de 353 falei:lias e 

mais de 15oo eleitores,que habitam este conjunto residencial, - 

neste ato representado pelo seu Presidente em exercicio,confor-

me prerrogativa que lhe d;. o estatuto desta sociedade,solicita 

AUDIÊNCIA PÚBLICA,nos termos do regimento interno do artigo 85 

inciso 111,da Camara dos Vereadores do Municipio de Sao Paulo , 

sobre o Projeto de Lei de Bolso -és Residenciais. 

Atenciosamente 

- residente da Sareste- 
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Proc. 

Ari() 
Sociedade 	MONOS  do Itcsideocial SioN lerezinha RS 	VIL 

JURIDICAS - 42 OFICIO 

16JUL90 206860 
• 

SARES TE 

Rua Prof. José Santana do Carmo n.° 2 

Bairro do Mandaqui - Sao Paulo 

ATA DE ELEIÇÃO DA DIRETORIA, BIÉNO 1.990/1992, NOS TERMOS DOS 

ESTATUTOS DA SOCIEDADE AMIGOS DO RESIDENCIAL SANTA TEREZINHA 

SARESTE, REALIZADA AOS TRINTA DIAS DD MÊS DE JUNHO DE UM MIL 

NOVECENTOS E NOVENTA, NA SEDE SOCIAL, X RUA PROFESSOR JOSn 

SANTANA DO CARMO N2 2, SÃO PAULO, CAPITAL. 

Xs nove horas da data citada, reunida a Comissão Eleitoral / 

composta pelo presidente Francisco Ayrton Testa, Mesário Gil 

berto Araújo e secretário Nelson da Costa, 'iniciando os traba 

lhos, foi efetuada a vistoria e lacração da urna, rubricada / 

também por duas associadas presentes Sr 2  Mara André da Costa 

e Sr il- Vera Lucia de Souza. Iniciada a votação esta tranãcor 

reu normalmente até o seu encerramento 'as 16 horas. 

A apuração iniciou-se 'as 16 horas com a presença da Comissão 

Eleitoral, do presidente do conselho deliberativo e fiscal,Sr. 

Juventino Vieira e associados presentes Concluida a :apura 

ção a chapa " UNIDADE " compbsta por: Presidente Sr. Eitor 

Ventura Pires; Vice-Presidente ;$J.2.  Célia Maria Pelegrini Mar 

siglia ; Secretário Sr. James Rizzi Barbosa ; 12 - Tesoureiro 

Sr. Cesar Henrique Clemente ; 22 Tesoureiro Sr. André Tadeu 

dos Santos ; Conselheiros: Sr. Moacir Rocha Teixeira, Sr. 

Wilson Resende Alves , Sr 2  Salete Vilas Boas Minami , Sr. Jo 

ão Batista Pinto da Cunha , Sr. Clóvis Favilla, eleita com 79 

(Setenta e Nove) votos, constatando-se ainda 5 ( cinco) votos 

em branco e 1 (um) voto nulo. A nova Diretoria eleita tomará 

posse no dia primeiro de julho de um mil novecentos e noventa 

'as déz horas. Encerrados os trabalhos e, para constar, lavrou-

se a presente Ata que vai por mim assinada, juntamente com / 

os demais membros da Comissão Eleitoral. Em São Paulo 	aos 

trinta dias do mês de junho de um mil novecentos e 	noventa. 

FRANC ISYRTON TESTA 
Presidente 

NELSQN DA COSTA 
Secretário 

GILBERTO ARAIIJO 
MeS_Jar i O 

„/ • C 
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priaulln nnc mítólnnonc na nvprTnpra ryrniTTua nrcTIn 
Folha 	 do proc. 
fr.  ..... 	_de 19,21_ 
O furicjonàrjo_ 

REMIU' 	DE PESSOAS - 
JURIDICAS - 4 2  OFICIO 

16JUL90 206861 

ATA DE POSSE DOS ORGÃOS DIRETIVOS DA SOCIEDADE AMIGOS DO RESIDENCIAL 
SANTA TEREZINHA SARESTE REALIZADA AO PRIMEIRO DIA DO MS DE ITU 
LHO DE MIL NOVECENTOS E NOVENTA, EM SUA SEDE SOCIAlit RUA PROFESSOR 
JOSÉ. SANTANA DO CARMO, nemmo 2, SiO PAULO,. CAPITAL. 

le dez horas e trinta minutos da data grafada, a seseRo foi aberta 
pelo Sr. Presidente do Conselho Deliberativo, com o convite para 
sentar à mesa o Sr. Eitor V. Pires, Presidente eleito, a Sra. Eli. 
ea R. Costa, Presidente da Diretoria em exercício e a Sra. Maria 
Luiza M. Barbara para secretariar. Passou-se a seguir à leitura da 
Ata da Eleiçao ocorrida em trinta de junho pelo Sr. Presidente do 
Conselho Deliberativo, que logo ap6e deu a palavra à Sra. Preeidalli 
ta de Diretoria Executiva, que agradeceu aos membros de sua geetao 
com ênfase à Sra. Mara Costa e ara: Roggen S.Aseaoka. &cerrou suas 
palavras, desejando ao Sr. Eitor V.Piree, uma boa gestao com muita 
harmonia e afinco. O Sr. Presidente do Conselho Deliberativo reto-
mou a palavra para agradecer a todos em nome do Conselho, pois en-
tre todas as entidades que conheceu, pela primeira vez viu uma gen 
tao terminar com seu qgadro completo, do que se..orgulha muito. Dii 
se também que muitos nao acreditaram nesta gestao, que ficará como 
exemplo de como enfrentar-se diflauldadee, e que sente muita Datil 
façao de entregar toda ,  documentaçao correta (rem dia, graças aos 
membros que sempre se mantiveram muito unidos. Encerrou desejando 
ao Sr.'Presidente eleito a mesma felicidade que ele teve em sua 
feeteo. A seguir a Sra. Presidente da Diretoria em exercício passou 
as mitos do Presidente eleito os novas Estatutos, que tomou a pala.- 
vra para esclarecer que sua chapa nao-era política, que nao prome-
tia nada, mas que tudo faria para o bem dos moradores. Disse tem - 
bém saber nao ser uma..tarefa fácil, que 'exigirá dircenimento e que 
o suceeeo de sua geetao e6 o tampo dirá: Logo a seguir foi convida 
do membro a membro por aclamaçao nominal - para assinatura - do preto= 
colo de posse, na seguinte.ordemt..x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x 
DIRETORIA 	 ..... 
Presidente ....fé ..... 	..... 	......... Eitor Ventura Pires 
Vice-Presidente • • 	 -.. Célia Maria Pelegrini Maringlia 
Secretário 	 • • • 	James Rizzi Barbosa 
1 1) Tesoureiro 	 César Henrique Clemente 
212  Tesoureiro 	 André Tadeu doe Santos 
QONSELHO DELIBERATIVO 	  
Coneelbeirose Moacir Rocha Teixeira, Wileon Rezende Alves, Saleta 
Vilas Bom, Minami, Joao Batieta Pinto da Ounha l _Clovie Favilla e os 
coneelhíiroe da gestao anterior, que permaneoerao -por mais um ano s 
Oewaldo David Pavan, Maria Aparecida Caseimiro, &apóia E. Ayub,Pau 
12 Celso Toyansk e Zranceli Erminia Augusti Jordao. Os membros que' 
nao aseinaram_por*nao estarem presentes forams Sr, Moacir Rooha Tei 
xeira; Sr. Joao'B.P. Cunha, Sr. Clovis Favilla, Sra. Pcmpéia E.AyUE 
e Sra. Saiote V.B. Minami. ;Jogo a seguir, o Sr. Francisco Ayrton 
Testa, Presidente da &missa° Eleitoral pediu uso da palavra para 
reinteirar a integraçao já exiatente entre o ODM e a Saraste, já que 
eleito foi para a próxima geetao no CD, na qualidade de Presidente: 
Disse também que estas duas entidades trabalharao de forma mais_prí 
xima, para maie fortaleoekas_wpara que assim o quadro social nao 
venha a terminar em degrailaçao..0 Sr. Iiirval Mauro de Souza, na qua 
lidada de representante da gaiata° que se retira do CDM pediu a pala 
vra para parabenizar a nova diretoria da Saraste e também para agr.!' 
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RELA00 DOS MEMBROS DA DIRETORIA EXECUTIVA CESTZ0(90 

1 

Folha 	 dó prO. :  P. )  ifti • de 19q1  
O funcion0o .... 

REGISTRU :VIL DE PESSOAS • 
JURIDICAS - 42 OFICIO 

ITOR VENTURA PIRES 
sidente da Diretora Executi. 

a reoimueleito_ 

1 6 JUL 9 0 2 O 6 8 6 1 
PEC .1:j::LLJ 

CA n",;iiiri 
OCO 

deoer ,aos membros de sua geetio pelo seu trabalho, em especial 
ao Sr. Presidente Ricardo Agune, ao Sr. Teeouzeiro Edeon Sarto 
ri e a SraL  Diretora Social Neusa Carvalho. Nao Havendo mala 
manifeetaçoee a registrar, o Sr.,.Presidente do Conselho Delibe 
rativo deu por encerrada a reuniao às dez horas e cinquenta ar 
nutoe e para constar foi lavrada a presente ataque vai por 
mim assinada e pelos demais integrante, da mesa. 

JUVENTINO VIEIRA 
Presidente do Cons.Deliberativo 

c4- 
ELISA RECHTENWALD;COSTA 
Presidente da Dir.Exeo. 

em exercício 

MARIA LOIZA DE ÍOAES 
BARBARA — Secretária 
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RELAÇNO DOS MEMBROS DA DIRETORIA EXECUTIVA GESTO (9O' 	fl. ' ___P 	de puser  
	 •ià.. 	 ___de 19  

. 	 ,;i7w, REGISTEC 	'i 't PESSOAS
PRESIDENTE: 

	_ 

Nomc;............ - 	
1 i 

EITOR VENTURA PIRES 	
llRiDICAS - VÉITTCTIT--   

1 6 JUL 9 O 2 0 6 8 6 0 
FILIA001 	PAI.. . ANTONIO VENTURA PIRES 

VIRGINIA CLUDI PIRES rAJW.:; ":--:fl c - -- = '..; 
• • 

NACIONALIDADE••.. 

▪  

BRASILEIRA 

ESTADO CIVIL...., 

▪  

CASADO 

PROFISSNO ..... .„ 

• 

ADMINISTRADOR DE EMPRESAS 

• 295,899,088•53 

• 

 

4.889.884 

ENDEREÇO • .•...... 

▪  

AV, ALMIRANTE ALVARO ALBERTO SILVA, 201 

VICE.PRESIDENTE:. 

NOME............. 	CELIA MARIA PELEGRINI MARSIGLIA 

' FILIAÇÃO: 	PAI.. . CELSO LUIZ PELEGRINI 

CELINA SILVA PELEGRINI 

NACIONALIDADE•. ••  . - BRASILEIRA 

ESTADO CIVIL"... .' . CASADA 

PROFISSNO.„ 	 .- DO LAR» 

IPP 004,524,948•26 

R OG0811~1,4111111~114011 1  " 34699.957 

ENDEREÇO..•••. 	AV. ALMIRANTE ALVARO ALBERTO SILVA, 101 

1 2  TESO UREI RO :. 

▪ CESAR HENRIQUE CLEMENTE

FILIAM: 	PAI., 	IGNACIO CLEMENTE 

. AMELIA CORNETA CLEMENTE 

NACIONALIDADE..., 

▪  

BRASILEIRA 

ESTADO CIVIL".., 

▪  

CASADO 

PROFISSNO ..... 	OPERADOR DC CAMBIO 

C • I  C 	   • 253,449,198•91 

	  • 4,259,990 

ENDERE ÇO ...s.• 	 • R.CEL.JOAQUIM FERREIRA DE SOUZA, 451 
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do proc. 
de 1 //  

2 9  TESOUREIRO:. 	
REcisTnc 

JuPdoicAs - 4 .0FICIO 	. 

NomE,.• 999 ro . ANDRE TADEU DOS SAN9 JUL90 	206860SN  
FILIAM: PAI 	. AMUO TAVARES MELLO 

▪ VANDA OLIVEIRA 5ANTOSUL:::10 

NACIONALIDADE. •• . . BRASILEIRA 

ESTADO CIVIL 	 . SOLTEIRO 

PROF.- ISSO 	CONTABILISTA 

C.T.0 	  • 049,842,808•75 

R,G   • 11.744.300 

ENDEREÇO ..... 	

▪  

R.EMIDIO CARBONARI, 224 

SECRETARIO:. 

. JAMES RIZZI BARBOSA 

FILIAM: 	PAI.. 	bENTO DE ARRUDA BARbOSA 

NOEMIA RIZZI BARBOSA 

NACIONALIDADE.... . URRE:LEIRA 

LSI- A .1A CIVIL.... •  . CASADO 

PROFISSX0.. ..... 	TECNICO DE ADMINISTRAM DE EMPRESAS 

ft 271,146.948..49 

ReGadawastrnipeolos 4.  4.582,643 
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ES TATUTOS 

rolha n."_ 	PI 	do proc. 
_de 19 

O funcionário 

DA SOCIEDADE AMIGOS DO RESIDENCIAL SANTA TEREZ1NHA 

CAPÍTULO I 

Dos fins, sede e duraçã-o 

Art. 12 - A Sociedade Amigos do Residencial Sa nta Terezinha, a seguir denomina 
da SARESTE, fundada em 25.08.1972, e uma sociedade civil sem fins lu 
crativos, const ituÍda unicamente de moradores do Residencial Santa Te 
rezinha, e tem sua sede e foro, na cidade de Sa-o Paulo, Estado de Sa- o-
Paulo. 

Art. 22 	A SARESTE, como orga-o representativo dos-  moradores do Residencial, 
t em como finalidades: 
a) Contratar e administrar os serviços de vi g ila-ncia e conservaça-o do 

Residencial. 

b) Defender o principio de que o Residencial constitui a.'rea privada 	de 
seus moradores, inclusive quanto a utilizaça-o das vias e equipamen-
tos publico s. 

c) Editar e dirigir o informativo "O SARESTEIRO". 

d) Criar, de acordo com seus recursos, departamentos de atendimento 
e serviços para seus associados. 

e) Promover, de comum acordo com a Diretoria do Clube Desportivo 
Municipal Residencial Santa Terezinha, manifestações de carater so 
cial, cultural, recreativo e desportivo, entre seus associados e sir- -) 
patizante s. 

Art. 32 	Para atingir as finalidà'des citadas no artigo 22, a Diretoria poder: 
a) Criar car gos e Orga-os especiais, os quais, se em carater permanen 

te, tera-o seus proprios"regimentos, em acordo com estes Estatutos: 

b) Articular-se ou conveniar-se com outras entidades. 

Art. 42 	Somente com a aprovaçao do Conselho Deliberativo e a juizo deste, da 
Assembleia Geral especialmente convocada para tal fim, a SARESTE 
podera filiar-se a outra entidade, com objetivos afins. 

Art. 52 - O tempo de duraça-o da SARESTE e' indeterminado. 
e r,t• Art. 62 	A SAISESTE somente podera ser dissolvida em Assernb caia Get_591 Ext j  

ordinaria, especialmente convocada para tal fim e com i álagro ç a,--0 1a 
maioria absoluta dos socios presentes e em uso dos sefrjitUreitiosE)-z -; s 
quais deliberarao quanto ao destino dos seus bens, move irg e twov'efs' ._) 
observando em primeiro grau, a liquidaça-o dos seus cOrn'ip:r-rorntss's.., 

-- 

No perceberao qualquer 9uinhao da liquidaçao, os Dirt0,-esf.:inerrk1i os 
nomeados da Diretoria, socios da SARESTE ou de Entidadts flahactàk: 

-- c n • c„... 

; 

(.r, 

1 

Do Patrimo-nio, Receita e Despesa 

Art. 72 - O Patrimonio da SARESTE,e constituido de : 
a) 'moveis, Instalações, Moveis e Semoventes. 

b) Numerario, Titulos, Creditos e outros bens. 

Art. 82 - A receita divide-se em: 

§ Único 

CAPÍTULO II 

‘‘.) 

• 1 

(A.) 
CD. 



a).Contribuiça-o Social Basica, calculada com base no ra F104ill•reMt...sn„,de Meei 
../1 

cios contribuintes, das despesas a que se refere o A to 2 21019if sos—dn 19 g/ 
" a "  e " c " , de acordo com a previsao orçament a ria e saweigxml opc - 
]os indices oficiais em vigor. 

b) Taxas e resultados decorrentes da participaça-o nas finalidades pre - 
vistas no Artigo 2 2 , incisos "d "  e "e " . 

Art. 9 2  - Verba Empenhada, a este táulo ser '  mantida e administrada nos ter -
mos do Artigo 202, inciso "e " , no valor minimo equivalente a 120(cen 
to e yinte.por cento) da media dás despesas mensais, atualizada pe - 
los indices em vigor. 

CAPÍTULO III 

Dos Poderes Diretivos 

Art. 10 2  - Sa-o Poderes Diretivos da SARESTE, os seguintes órga-os: 

a-) Assembleia Geral (órgio soberano). 
h) Conselho Deliberativo (órgio consultivo, deliberativo e fiscalizador) 
c) Diretoria (órga-o executivo). 

§ único - No perceberio qualquer remuneraça-o, os membros eleitos e nomea - 
dos dos Orga-os administrativos da SARESTE ou de Entidades filiadas. 

CAPÍTULO IV 

Das Assembleias Gerais 

Art. 11 2  - A Assembleia Geral e o orgao soberano da SARESTE, dentro da Lei e 
destes Estatutos, podendo ser: 
a) Ordinaria. 
b) Extraordina'ria. 

Art. 12 2  - A Assembleia Geral sera convocada pelo Presidente do Conselho Deli -
berativo ou no seu impedimento, pelo Vice -Presidente, ou ainda pelo 
Presidente da Diretoria, no impedimento dos anteriores, atraves de ,co 
municado por escrito aos moradores, com no minimo 5 (cinco) dias u -
teis antes da sua realizaça-o. 

, 	 , 	 , 
Art. 13 2  - A Assembleia Geral reunir - se - a em carater ordinario, na primeira 

quinzena de junho, sendo dirigida por uma Comissio Eleitoral, com a 
finalidade especifica de eleger a chapa que compora os Orfah os- Direti _ 	 l J 

vos ou a renovaçao de 50% (cincoenta por cento) do Conse o Del4ra 
t ivo. 	_.? 	— ..., I :» 

I e 1 

	

i -,, ..) 	: 	s., 	• 	■ .i 

0 	 , 	 0 	 ■ -.-, 	' 	. 1 > 	:,, ;' I 
Art. 149 - A Assembleia Geral reunir - se - a em carater extraordinariCi,cáemp 	;re; , •  

que necessario, a requerimento escrito da Diretoria, ou de ...É/3 (um tel.-  ' 
ço) dos associados em uso dos seus direitos. - -, -- :-. 	. 

§ 1 2  - O Conselho Deliberativo tera um prazo maximo de 16 (deze:sseis)(d)ias '  
para apreciaça-o do requerimento e convocaçio da Assembleia.  

	

§ 2 2-  A Assembleia Geral Extraordina'ria sera aberta pelo Presidente 	Ckin ,  
selho Deliberativo, ou pelos seus substitutos definidos nc 	i 

	

go 	-, ,,'-,:,, it 	r 	°.`-",'' 
sendo a seguir dirigida por uma mesa composta de um Presidente ' e 23-  

‘r:. 

(dois) secretarios, escolhidos entre os presentes. 

§ 3 2-  A Assembleia deliberara em primeira convocaçao, com a presença da 
maioria absoluta dos so'cios em uso dos seus direitos ou em segunda 
convocaçao, urna hora mais tarde, com qualquer numero. 

§ 42- A criterio dos presentes, as deliberaço-es poderio ser decididas por a 
clamaça-o ou voto secreto, excetuando - se a eleiça-o das chapas concor -
rentes aos órga-os Diretivos, que serio sempre efetuadas por voto se -
creto. 

(E) 



09 Folhã n:_2L 3 '  do vise 
t 	. do 1913Y_ 

O funcionário .  
, 

Art. 159 - O Conselho Deliberativo e orgao de rlanifestaçao dos sécios, soberano 
em suas decisões, excluidas as materias de compete-ncia da Assemblei _. 
a Geral. 

Art. 169 - O Conselho Deliberativo sera' constituido de 10 (dez) membros efetivos 
e de 2 (dois) suplentes, sendo renovado em 50% (cincoenta por cento) a 
cada ano, com mandato de 2 (dois) anos e tera a seguinte organizaçao: 
I) Presidente 
II) Vice-Presidente 
III) Secretario 
IV) Coordenador Fiscal 
V) 2 (dois) Fiscais 
VI) 4 (quatro) Membros 
VII) 2 (dois) Suplentes 

§ Único-Na sua corpposiça-o ficara' garantida a participaça-o de ate' 5 (cinco) sO-
cios locatarios, atraves da renovaça-o dos 50%. 

Art. 179 - A juizo do proprio Conselho Deliberativo, o Conselheiro que deixar de 
comparecer a 3 (tre-s) reuniões sucessivas, podera perder o seu man-
dato, sendo automaticamente substituido por um dos suplentes. 

Art. 189 - O Conselho Deliberativo, por convocaça-o do seu Presidente ou pelo seu 
substituto, reunir-se-a: 
a) Ordinariamente, no mes de julho para deliberar sobre a sua recom-

posiça-o, relatorio anual, programa e previsa-o orçamentaria da Di - 
retoria , e depois de cada 1 (um) me-^s para exame da situaça-o da So - 
ciedade. 

h) Extraordinariamente, sempre que necessarm, a requerimento escri 
to da Diretoria ou de 1/3 (um terço) dos associados. 

Art. 199 - S sera-o va'lidas as deliberaço-es aprovadas pela maioria absoluta dos 
conselheiros, sendo permitida a complementaça-o do quorum pelos su - 
plentes presentes. 

'CAPÍTULO V 

Ao Conselho Deliberativo 

Art. 209 - Compete ao Conselho Deliberativo: 
a) Empossar a Diretoria e conselheiros eleitos ate o 19 (primeiro) dia 

util do mes seguinte as eleiçoes. 

h) Eleger e nomear o Secreta'rio e um Coordenador Fiscal entre seus__ 
1 

_ f ) 
c) Estabelecer a contribuiça-o social ba'sica e demais contr&buj  içoes,es- 

• tabelecidas no Capitulo III. 
j 	- 4 

d) Regulam€ntar o controle contabil e a forma de prestaçao,:cl,eoetas: -. : ,,,  
da SARESTE, examinando mensalmente os Livros, ba1an.o.etesc.0 do- - 
cumentos, sobre os quais dara parecer, alem de fiscalizar o cum, ,.= 
primento das disposições estatutarias e determinações 	-Assre-h-ible'l 
a Geral e do proprio Conselho. 	 1 \..) 	)-11 

f'D 
e) Estabelecer no inicio do exercicio ou gestao, a verba ernp.,enhpclja. 

— 
que se refere o Artigo 92, administrando-a em conta vincelada.b 
a responsabilidade conjunta do Presidente do Conselho i ,DelibeCrativoi ,  
e 510 Presidente da Diretoria ou seus respectivos substVutos (tatu-
tarjas. 

f) Deliberar sobre os casos de conflito ou omisso nos Estatutos e em 
resolvendo sobre a necessidade de qualquer reforma nos mesmos "Ad 
referendum" da Assembleia Geral, esta devera ser convocada, num 
prazo maximo de 40 (quarenta) dias, sob a pena de perda da validade 
da reforma. 

g) Deliberar sobre os recursos interpostos da Diretoria. 

h) Nomear seus pro'prios substitutos, manifestar-se sobre as substitui-
çoes na Diretoria, no impedimento definitivo do Presidente desta, em 

membros. 



possar o Vice-Presidente e no impedimento deste, 
lha cie novo Piesidente para conclusz-to do mandato. 

i) Nomear urna Cornisv-o Eleitoral que organizara' e 
lhos de eleiça-o -dos Orga-os Diretivos da Sociedade. 

j) Indicar, juntamente com as diretorias da SARE,STE e do C. D. M. R. 
S. T., nomes que compora-o a chapa candidata as eleiço-es do Clube. 

1) Intervir na administraça-o geral da Sociedade, podendo aplicar pena-
lidades por atos de membros ou orga-os, sempre que os interesses 
da SARESTE o justifiquem. 

CAPÍTULO VI 

• • 

.•% 

Da Diretoria 

Art. 212 - A SARESTE sera administrada por uma diretoria composta de: 
1) Presidente 
2) Vice-Presidente 
3) Secretario 
4)12 Tesoureiro 
5) 22 Tesoureiro. 

12 - A Diretoria sera' constituicia de acordo com os cargos dos candidatos 
inscritos na chapa eleita na Assembleia Geral e tera mandato de 2 (do 
is) anos. 

22 - Os Membros da Diretoria poderio concorrer a novas eleições, desde 
que a chapa inscrita apresente uma renovaça-o de pelo menos 3 (tres ) 
dos seus membros. 

Art. 222 - A Diretoria reunir-se-a por convocaçao do seu Presidente ou seu subs 
tituto estatutario: 
a) Ordinariamente, uma vez por mes. 
b) Extraordinariamente, sempre que necessario. 

, 
Art. 232 - Compete a Diretoria: 

a) Administrar a Sociedade, arrecadando as mensalidades e quaisquer 
outras taxas e rendas, efetuando o pagamento das despesas previs-
tas no orçamento e outras especialmente autorizadas pelo Conselho 
Deliberativo, decorrentes da contrataça-o de pessoal proprio ou de 
terceiros para atendimento dos serviços a que a SARESTE se propo-e. 

h) Organizar e entregar ao Conselho Deliberativo, nas datas previstas, 
os balancetes mensais, Relatorio anual e Previsa-o Orçamentaria pa 
.ra o proximo exercicio.  

	

Ei.c--) 	è - 	 - 	 2.- 

	

.:_ 	
")

,3
C": 

c) Resolver sobre admissoes, readmissoes, licenciamento :e apl .i.c. a. - - 	 . .. 	 -.:., 
çoes de penalidades a socios e dependentes, em conson ncig cõl) es ft ,  
tes Estatutos. 

d) Indicar, juntamente com o Conselho Deliberativo e Diretr. diS41 -ÁlYI" 7'2 
R. S. T., nomes que compora-o a chapa candidata as elei.ç .õeris doC-tlkihe7 

,_ - 
e) Atender a convocaçao do Conselho Deliberativo para pre'ktak citiotas-dt 

quaisquer atos, em que estejam em jogo os interesses da,SARJESTÊff 
- 

	

i d ,_. .4 	C) 	-`-;"' - ri , 	 , 
f) Atender a Comissao Eleitoral, no que necessario for, paia - o 1?0,5n p. -4•;'; 

	

1 -,, 	-- damento dos trabalhos eleitorais. 	 ;__,., 	, C-11 

.. 	: ". 7  

g) Nomear e manter, diretamente subordinado a
■ 
 presidenta_a" , o c(sá-l- g_oe;li.  

	

----- 	cc.) Diretor Adjunto de Serviços e Obras. 

Art. 242 - Somente em cara'ter emergen,cial, podera-o ser efetuadas despesas,im - 
previstas, de ate 3 (tre^ s) salarios minimos vigentes, mediante previa 
comunicaça-o ao Presidente do Conselho Deliberativo. 

Art. 252 - Os membros dos Orga-o,s Administrativos no respondem,pessoalmente 
pelas obrigaço-es contraidas em nome da Sociedade, na pratica de atos, 
regulares da sua gesta-o, mas assumem responsabilidades pelos prejui-

. zos que causarem em virtude de infraçao de lei ou destes Estatutos. 



Art. 269 - . Compete ao Presiclent .e: 
a) Representar a SARESTE em jui'io ou fora dele. 

...... /11/ 	de 19 1/ 
b) Dirigir todos os atos da administraça-o,delegando ap ishwriir ibnernbros-

da Diretoria ou.nomeados,o que julgar conveniente 

c) Presidir as reunio-es da Diretoria e solucionar os casos de urgencia le-
vando-os ao conhecimento dos demais membros da Diretoria e do Conse 
lho Deliberativo quando for o caso. 

d) Apresentar mensalmente ao tesoureiro,os comprovantes da "Verba Em-
penhada" e juntamente com este, assinar os cheques e demais documen-
tos que impliquem na modificaça-o dos fundos da Sociedade. 

e) Assinar juntamente com o secreta'rio, as fichas de identificaça-o dos as-
sociados. 

f) Cumprir e fazr cumprir as deliberações da Assembleia Geral e do Con-
selho Deliberativo. 

Art. 272- Compete ao Vice-Presidente auxiliar o Presidente, substituindo-o em seus 
impedimentos. 

Art. 289- Compete ao Secretario dirigir todo o expediente da secretaria da Socieda-
de, lavrando as atas da Diretoria e Assembleias Gerais,,assinando junta-/ 
Mente com o Presidente, as fichas de identificaça-o dos socios. 

Art. 299- Compete ao 12 Tesoureiro: 
a) Responder pela Tesouraria mantendo sob sua guarda e responsabilida-

de todos os valores em especie,pertencentes a Sociedade, efetuando o - 
pagamento das despesas autorizadas mediante documentos regulares do 
Presidente ou pessoa credenciada, elaborando os balancetes mensais e 
anuais, incluindo os demonstrativos das aplicaço-es e "Verba Empenhada!' 

b) Depositar e ou aplicar em nome da SARESTE, em estabelecimento banca 
rio, as importancias arrecadadas, que exedam a previsa`o das despesas - 
correntes mensais, incluindo a "Verba Empenhada" a que se refere o in-
ciso "a" deste artigo. 

c) Assinar juntamente com o Presidente, cheques e outros documentos fi-/ 
nanceiros. 

d) Controlar a cobrança de mensalidades dos socios, mantendo informada a 
Tesouraria do CDMRST da situaçá-o dos associados. 

Art. 309- Compete ao 29 Tesoureiro auxiliar ao 12 Tesoureiro, executando os traba-
lhos por este delegados e substituindo-o nos seus impedimentos. 

CAPÍTULO VII 
, 

Dos socios, seus deveres e direitos  

Art. 319 - Os associados distribuem-se pelos seguintes grupos e categor-ias:, 
12. 	, 

I) Contribuintes  , 	 -,, 
a) Fundadores, os inscritos ate 25/08/1972. 	 1 -  , _, _.  

- , 
. 	 - 	. -  

O 	 _-..  
b) Proprieta'rios, os inscritos apos aquela data, com residã,cla de TO; p o--  

priedade situada no ambito do Residencial e seus depen .den.-  'tes -diretos -/ , 
maiores de 18 (dezoito) anos. .,, , 3 

- 	. . 	.. 	 , 

c) Locata'rios, os residentes em propriedade alugada situaáa.Tnorambito -, do 
Residencial e seus dependentes diretos, maiores de 18 ,(dezoitV) ariós 

d) Benemeritos, os que a juizo dos dois poderes tenham ps tacíc.  à s.e.rir.).ços 
de relevancia ao Residencial ou contribuido substanciali*énU \  , 	au- 
mento 	

13ar"4:S;a- , ._ , 
mento patrimonial da SARESTE. 	 J-• I 

tá) • 
tC) II) Honorarios 	 -- ---. 	Co 	, 

Os que no sendo so'cios sejam admitidos a este titulo por terem a jui-
zo dos dois poderes, prestado serviços de releva-ncia ao Residencial ou 
contribuido substancialmente para o aumento patrimonial da SARESTE. 

§ 19 	- Os socios locatarios poderio ocupar cargos nomeados na Diretoria 	e -/ 

Foffia n.' 23 _do proc. 



Folhã 	2j 6 .6 orbe. 
candidatar-se a cargos eletivos no Conselho Deliber - til •o, limitar a tu9 9  
participaça—o ao maximo de 5 (cinco) membros. 	1• 	?MA/ — 

-os socios honorarios nao 

- 

poderao 

- 

participar dos pod 2 f
c43.4.1unCi.r.i.vionário 

§ 	
e.s 

votar, estando isentos do pagamento da contribuiça—o social basica. 

Art. 322 - Para o atendimento das finalidades previstas no Artigo ze e incisos, se 
ra obrigatori,o a todos os socios contribuintes o pagamento da Contribui 
çao Social Basica. e demais taxas definidas no Artigo 82 incisos "a" elrb:' 

Art. 332 - Sa—o direitos dos so'cios contribuintes: 
a) Desde seu ingresso, usufruir dos serviços prestados pela SARESTE, 

frequentar e participar das atividades sociais do CDM R. S. T., res 
peitando os seus Estatutos. 

h) Tomar parte nas Assembleias Gerais, votar e candidatar-se, respei 
tando o exposto nos artigos 31 e 40 e seus respectivos paragrafos. 

c) Recorrer dentro de 30 (trinta) dias, ao Conselho Deliberativo, daspe 
nalidades impostas pela Diretoria. 

d) Fazer representaço—es por escrito ao Conselho Deliberativo e regue -, 
rer a convocaçao da Assembleia Geral, desde que assinado por no mi 

• nimo 1/3 (um terço) dos socios em uso dos seus direitos. 

§ 12 - No ato do requerimento ou uso dos seus direitos, o associado devera a-
presentar o recibo de quitaça—o do periodo. 

§ 22 - Os direitos dos associados estara—o automaticamente suspensos quando 
o pagamento da Contribuiça—o Social Basica atrasar 15 (quinze) dias do, 
mes vencido e somente serao restabelecidos, no ato do pagamento do de 
bito, pelo valor atualizado do mes da quitaçao. 

Art. 342 - Sa—o deveres dos so'cios contribuintes: 
a) Respeitar os presentes Estatutos. 

h) Pagar pontualmente a contribuiçao social basica e demais taxas, con-
forme exposto no Artigo 322. 

c) Comparecer as Assembleias Gerais e votar nas eleiço—es. 

d) Zelar pela conservaçao do Residencial e do patrimônio da Sociedade, 
indenizando-a pelos danos causados. 

CAPÍTULO VIII 

2,- 

Art. 352 - O so'cio que infringir as disposiço—es destes Estatutos ou ii;s: tr e guTa rn e ir,. 
tos, fica sujeito de acordo com a infraça—o a suspensao do s 	

:l 
cis -lrelto), 

... 

: 

 

r} s 

l
.:),  

pelo prazo que a Diretoria determinar. 	 r r i Cr3 

nao eximem o faltoso do disposto no Artigo 329 . 	

:,,,, _.--_.,1,1: 

C_- ) I - 

§ Único- A penalidade a que se refere este artigo e as impostas pél.b7CDM R.c'S.=-- . — 
,,,; , 	 . -.._, 	r,..) 

Art. 362 - As penas de que trata o Artigo 352 poderio ser apli9adasta,nto 
retoria como pelo Conselho Deliberativo, nunca porem, f_rtrb--,: prev)ia.c-laig_;.1 
die-ncia do socio infrator, que podera apresentar sua defesia rriSor-elscÊgi. 

1 ,--: 
§ Único- No caso do na—o comparecimento do socio infrator, esttsera iyigado 

_ 
revelia. 

Art. 372 - Das deciso—es que forem comunicadas sobre penas de suspensa—o, cabera' - 
recurso por escrito, dentro de 10 (dez) dias, para o Conselho Deliberati 
vo, que decidira sobre a rnanutença—o ou nao da pena. 

CAPÍTULO IX 

Das Disposiço—es Gerais 

Das penalidades 
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.Art. 382 - Os presentes T:statutos so poderao ser alterados pe 

ral Extraordinaria, especificamente convocada para 

Fodu pr" a Assei] 	cia Ge ° 	. 

O funcionam 

     

Art. 392 - Os socios no

- 

 respondem solidaria ou subsidiariamente-velas-ab-r 
çoes que a Diretoria ou qualquer orgao administrativo, venham a con-
trair, porem respondem pelos debitos decorrentes do na-o cumprimen-
to do disposto no Artigo 322 . 

Art. 402 - As eleiçoes da Sociedade obedecerao as disposiçoes vigentes no paÍs 
- 	 - 	 - 

respeitadas as limitaço-es da Sociedade e destes Estatutos. 
- 	 , 

12 - Os candidatos deverao apresentar o registro de sua chapa a Comisso 
Eleitoral especialmente designada,  pelo Conselho Deliberativo para or 
ganizar e dirigir os trabalhos, ate no maximo 15 (quinze) dias antes Cia 
data assinalada para as eleiço-es. 

§ 2 2  - Somente 1 (um) sOcio contribuinte por imovel, podera • concorrer a car-
go eletivo em uma mesma chapa. 

CAPÍTULO X 

Disposiço-es transitOrias 

Art. 412 - Em qualquer eventualidade a SARESTE podera 

▪ 

 instalar sua administra 
çao em depende-ncia cedida pela Diretoria do Clube Desportivo Munici-
pal do Residencial Santa Terezinha. 

Art. 422 - Para adequaça-o de composiça-o do Conselho Deliberativo nos termos do 
Artigo 162, sera-o prorrogados por 12(doze) meses, os mandatos de 6 
(seis) dos seus membros, eleitos na gesta-o 1989/1990. 

§ Único- Sera-o indicados pelo -p. ro'prio Conselho Deliberativo, os membros que 
tera-o seu mandato prolOggado, na proporça-o de 5 (cinco) efetivos e 1 
(um) suplente. 

432 - Ficara° mantidos os cargos e funções existentes na presente gesto a- 
te a realizaçao das proximas eleiço-es ja na forma destes Estatutos. 

442 - Os presentes Estatutos entrarao em vigor na data;  do seu registro, a - 
pos aprovaçao pela Assembleia Geral Extraordinaria. 

r 

.„ 

1 

Ar t. 

Art. 
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I& Sedei, sob rem enfoque can coresequare• alterado do eriço fro do Emulo Sacai, 3) Ouime assenece de Interesse 
mcial DELIBERAÇÕES Pcr unenimoade de solde de Modelei PIPS•nlff 1C10 ,1,11,  gOodonido Gil roo MOI= 
melam 1) o can:elemento das delibemep5ea da Assembléia Osni Eetrecrcedne de 05133 1990 ume vez me reexami-

nando ds documentos mmesenlectos, Meu coretalere cambam* ~com deados relacionadas eo aumento de 
Capital Social, ~lealmente ma dm cimo ~em, urdo nermalreo a pernedroa nes mespachvas ~as ublizedes, 
de pele embeberia] das Reservas de LIA= • do irordente a Ululo de Lsam Acanuldke, dardo-se à naldne ankcade, 
asam amamento Merendado dequeldam ~Mo ern ccreklereção na ~embala Geral Estremaram precedente 
Consequentemente Icrrorm talco e de meiem dedo e deliberação varsanão soda aurnanto de capital Nome de 
NC/S 59 6133 01909 para NUS 148 OCO 009,09.0 marno ~rendo no tocante à dehteração de aumento de omite mi 
oal destacado da bleal de Belo Hadonta de NUS 19109)09 pata NUS 642500909 2) o aumento do Capitel Sooe 
da NCTS 69 603 018,00 pene o montante de 19Cr3 70 500003 CO ~o aturada. dor ma de OtosecsOrCia 13 .1190 80 

dos 

 
Estatutos Socais 3) 0 Colai Secai deslaçado paras Mal será alterado desmando de NCrS 19100300 para NCrS 

3.225=00 ENCERRAMENTO lida, achada axioma, e amimada Icael 03 seus lermos, a gemente ale vai Mura-

da pala Mesa e pelos Mondas presentes ~denta da Mesa -Dr Cedo Japi Lodeiro Secreláne da Mesa -Dr Wel-
ler Roberto Areias p/ Mitsubishi Corrxrallcre do Brasil S/A Br Yearnsea Ober. p/Miteubrehl Cotada, Sr Toefeyuke 
Viemo p/ De Causo Loureiro Engenharia a Rerrearentaolse Lide Dr Cerce Jorge Laxem, ri Ws!~ Cernerce, Re 
preeenlação, Trareponet • Adumai/BOO Ltda. Dr Walter Roberto Aram p/ Jamar Canárceo, %desenfado, Trans. 
meles e Admirustraçâo Lida Dl Jair Armando Mararclni, Dr Carice Jerge Le1"110 Sr ToMmuld Tisnei), Sr Feta FICO 
ringues Barreiro Sr Walter Monacal, Sr Edgard Lema FORMA DA ATA A pJblcação será Ieda de lema remenda. cor, 
forme !aculeado pelo § 3. do artigo 130 da Me 6404(76 Unice o registro mo o no 911.031 en amsfee de 2303 1990 - 
Lua de Almeida Mexam - Secietáro Geral 

Folha n: 24 	do proc. 

i. 	 MECA TELEINFORMÁTICA SIA 
CGC na 53 503 348/0001-68 
RUA TIMM) ne 657 - SP 	 - 

RELATÓRIO DA DIRETORIA 
Sonhem, A.ionrama 

Em cumprimento às dimuiçóes legara e ~luares, subrnelerros á apreciação de V Sm 	o Balanço Pardmoniel a Damon' 
traçâo do Resultado e  dem. demenatreçõee financeiras corrupondenan ao exercito social encerrado em 31 de dezembro de 1 989 coiocan 
do ned á diapcd.çáo de V Sn para qualquer inciveamento. qua na luarento...diário. 

SM Paulo 26 de março de 1990 
A DIRETORIA 

DEMONSTRA AO DOS RESULTADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 1989 ..1 
1909 em NC4 	em Cal 1.9178 

RECEITA OPERACIONAL BRUTA 	6 955 53a 50 
Imputo. Faturado. 	 1452 570 16 

620 018 964 29 
135 090 584 Mi 

RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA 	6 502 B64 34 
Cento dos Serviçot 	 15 B69 932 55 

5134 916 380 12 
1403 643 038 73) 

LUCRO BRUTO 	 633 031 79 
Deep com Prorroçõea e vendas 	1438 030 37 
Despem com pendei 	 1223 079 03 
Encargo. Suma 	 120 661 4,1 
Honorários Di retome 	 1154 500 66 
Derreiem Tributárias 	 047 119 29 
Dopem. Gema 	 1903 310 73 Outra. 

Danço... 
 Adron...,..„.... 	

1390 573 66 
Depreciações 	 9 060 11 1 
Deprimem Finenceeree 	 Md 3413 72 
Reduto Financedid 	 4 438 054 20 
Outrem Receiem Operecionals 	 125 853 51 
Oulro Despesas Degradem. 	• 	9064841 1 

11 307 033 101  

-o  

181 275 343 39 
113 210 937 651 

128 575 150 241 
113 0132 390 521 

114 334 OCO 00) 
12 327 018 941 
16 PO 151 211 

177 574 224 621 

Ia 318883 251 
153 398 528 57 

23933679 

BALANÇO PATRIMONIAL ENCERRADO EM 31 DE DEZEMIRO DE 1909 

ATIVO 	 I MEI em NUS 	13138 em CrS 
ATIVO CIRCULANTE 	 3 527 987 57 	766 629 777 33 

Da pendei 	 79 892 61 	193 475 035 54 
Chenms 	 2 276 460 92 	3 053 037 27 
impoalos a recuperar 	 6 263 89 	6 300 e86 00 
Adurir • empregadodfornec 	 61 794 49 	2 619 593 37 
Ouras Como 	 855 384 60 	3 176 573 GO 
Valores Mobiliiricd 	 441 (50 ,56 	58 004 646,135 

PASSIVO 	 Monen~ 	1 9119 ern Ca§ 
PASSIVO CIRCULANTE 	 3 104 055 45 	217 877 0313 37 

Salário. e pop& 	 322 534 51 	13 776 036 99 
impooin/Contrib a recolher 	 509 975 35 	23 571 728 27  
Prov do IRIC Social a recolher 	1316 7133 82 	73 353 6613 00 
Credores Diversos 	 841 099 01 	73 761 635 23 
Conta, a pagar 	Estertor 	 711 673.76 	413 969.93 _33 

PATRIMÕNIO LIQUIDO 	 6 697 881 95 	312 167 466 08 
Comada Social 	 312 000 00 	15 6130 000 00 
Corleção do Copilai Rendando 	4 823 983 24 	127 304 996 25 
Lume. Acumuledon 	 1 767 698 , 11 	169 262 464,83 

LUCRO OPERACIONAL 	 7057951392 	179 275 421 10 
Dopem Não Operacional. 	 1664 13) 	16 0713 419 451 

Nem.. Naa °P.•.'°"•'. 	 7 903 78 	 -o 
Correçào Mount.. do Balanço 	eu I151 75 	68 747 716 28 

ATIVO PERMANENTE 	 6 278 949 83 	763 414 732 12 
Imobilimdo 	 9 118 485 22 	397 137 4G7 79 
1-1 Depreciação acumulem 	 12 1339 536 391 	1134 022 675 671 

TOTAL 	 9801 931 .40 	530 040 504,45 i=so. TOTAL 	 9 MI 937 40 	530 044 504 45 LUCRO LIOUIDO ANTES 
DA CONTRISUIÇA0 SOCIAL 	 2 731 551,32 	241 942 716 92 
Provisão da Coninbuição Social 	1240 322 851 	155.31 986 001 NOTAS EXPLICATIVAS 

DEMONSTRAÇA0 DOS LUCROS ACUMULADOS  
II As derronsiraçoes Finenceiro Immo preparadas de conlormdade 
core zia disposições de Lei des aociadades por meu 21 O Agro per 
manente e Patrudnio Laudo foram objeto de correção monetária ma 
Inchem oficiais 	31 Ali depreciações foram calculadas pelo método li 
nem 	às mas permitida. pela legislação liscal 1/ 0 Capital Social to 
iminente integrai., edo c.a representado por 155 000 meu ~inanes 
e 156000 ações preferenciela no valor de NC2S 7 00 cada São Paulo 
264. março de (990 

1 .999  tian NC-a9 	90  iian  Cal 
LUCRO LIO ANTES DO I RENDA 	2 483 220 47 

Proviaio Mo Imposto de Ronda 	1570 460,97! 
....ki LUCRO LIO DO EXERCICIO 	(  917 767.57 

166 510 730 92 
117 $21 682.00) 

LLICIO. Acumulados inicial 	 169 262 46 	8 010 472 94 
Correç ão  Meneiem.  ./Lucros 	 1  $32 422 62 	599 907 97  
Lucro Liquido do Exercido 	 1 912 70750 	166 589 048 92 
Parcela do Lucro Incorp ao Capital 	11 699 533 07) 	R 935 960 001 
Lucro DentrIbuldo 	 (153 021 .101 	 e 

IfiR 599 11411 92 
DE MONSTRAÇOES DAS ORIGENS E AP LICAÇOES DE RECURSOS 

poluiu 	 5.989 erm NCef 	1918 em co$ 
Lucro Liquido do E•erc.car 	 1 912 767 50 	168 509 048 92 
Depreciaçõe. do Exercício 	 MO 016 49 	25(05 158 54 
Variação do Capital Circulenfe 	1523 586,991 	1 55 523077 721 Luro. Acumulado. Finai 	 1 761 698 , 11 	169 262 169 133 

TOTAL 	 .=9.21a1 
APLICAÇÕES 

Agulaiçõe. do Irrobilmodo 	 912 745 25 
Correção Moneterm do Balanço 	666 451 75 

138 171 129,74 

Antonio Ri.. Sel. bibe 	 Ricardo RS Olmo 	 Walter embolo' Torra 
CRC SP 70 279 

89 .17/1414 46 
68 742 715 2B 

TOTAL 	 ...Mania 	118171 129.7§ ../ 

DITATREND CURSOS E SISTEMAS 5/C LTDA.Gae Alt.Cap 
p/ D9$180.000,00. 90 p/ Luiz Antonio Namura Fs 
blaeion e 10% p/ Claudia Romana Farias Ferreira 
Neblacitanatioldede p/ preet. sere, de aculeo 
tec. equip. eletromeico d: proc. dadGes,prog. o I 
calina eistemas,importaçao enportageo de prod 
ma arca de inicermatica.20/03190 

CARIORIO MEDEIROS 4° REGISTRO DE PESSOAS JURIDICAS 
Contratos apresentados p/registro c/sede ee Sio Paulo  
CLINICA ORTOPIICA IBIRAPUERA S/C LIMITADA Retira-se Cé-
lia D'Alme,da Amador Pereira elevando-se o cap p/NCz 
900 00 dar 	Igual ,enire ao odries remareScontes 
SOCIEDADE AMIGOS DO RESIDENCIAL SANTA TEREZINNA-SARESTE 
cr AGE em 29 4 90 dentre os assuntos tratadoS,procedeu-se 
a alteraçào de alguns artegos do estatuto social 
PREVILLOYDS-SOCIEDADE DE PREVIDÊNCIA PRIVADA Fins Insti-
tuir planos privados de cOncessão de benefícios de peru-
110,entre outros Adm por uma diretorla,Cabendo ao seu 
DIretor-Superintendente,representi-la Est reformável DIS-
soluçào art 15 AS patrocinadoras não respondem por obri-
gações sociais 
EXTERNATO 5A0 SUILHENMES/C LIDA DE as cotas do Sócio ia. 
lecido,Norberto Alves Rodr1gues,foram transferldas h viú-va e s6cla,Laurentina Alves Rodregues,cf Formal de P ar -
tilha anexo ESI.1.1)0r Sua vez,rettrou-se da Sociedade ce-
dendo 5/cotas aos novos sócios,Marla Cristina Curto More! 
ra e João Baptista de Souza ficando o capital de (i'10002' 
00 dIvidido,igualmenle,entre eles Nova sede R Pe José 
Garzott1,236,Cidade Outra São Paulo-Capltal 
SOCIEDADE CIVIL GÁVEA LTDA eleva-se o capital sumi] p/ 
91950 000,00 O %doo Mario Monteiro de Soes e Vasconcel-
los cede parte de suas cotas ao sócio admitido,Marlo Ia-
tombe de Coes e Vescoocellos C eeclulde da sociedade a só-
cia Maria José Sio João de Carvalho A sociedade passa a 
girar com Sede á R Agostinho Guião 296 localidade de Cor-
reas,Petrdpolls.1110 de Janeermendo p/fins atividade ho-
teleira em hotéis ou pousedas.hoseedeigem em geral e serv 
afins 

ASSOCIACAO CIVIL-IMSTITUTO DE SERVIÇOS INTEGRADOS-151 
EF ata da 24 AGE,cle 10 3 90,dentre os assuntos tratados, 
procedeu-se h eleiçào da nova Junta Direllva,bem como 
Coe aprovada e nova redação do art 232 do estatuto social 

"A nova sede situa-Se a R 7 de Abr11,230. BI B,c) 63, 62 
and _São Paulo-Caoital 

7 14 R TREINAMENTO EM TELEINFORMÁTICA S/C LIDA ME e socle 
dade deixe de usar a denomenação 1 M R RepresentaçbeS 
S/C Ltda Me,por passar a mercer e atividade de prepara-

So,coordena lo e eeecuçào de  cursos de leleinfomulica  
ADWASSISSME IA S/C LTDA Sede R do Panora 

d a,9,Carapicutba-SP,Prazo Ilimit dissolvendo p/morte ou - 
retirada de sdcios Capital D1100 000,00 div,igual,entre 
Jorge Benjamin 5mIth(gerente) e Mariza Emilla Ferrecirm 
Moura,que Lerão resp ltda Fins assessoria de soro geralS 
e particulares burocrátecos e funclonals,11gadoS e empre-
sas particulares e pgplicas 	_ 	. 

TELECOMUNICAÇÕES DE NECI PAULO IA 

	 IS) 

MIO - com:matem - C1I/001/90 

A UM? atraem  e de De eeeeeeeeee de *delegam 

via do 	 • r.aiiaar 	C 	  

ela pare 1 	Imanto •eeeee da eeeee 	 

Es 26.000 C 	C - 	 Iluelese para ai Ra 

. comem GRANDE 880 

. CZNTRO-BUL (Ude Candeias), CRINTIO-015 

TB (Bala Paira). NOITE (Bade D.J. •te Reate) • 

BOBEM (Bala e 

22/06/90 • ia 15,00 e 	 

nele leda. 19 eeeee 	 

O C eeeeee d• eeeeeeee se pereço da Cr$ 5.2711.00 

(cinco el 1 1 	 LEu 	 

✓eal atou EDITAL cemplat• ( e 	) eed• 

✓io •er adquirldres ea eeeeeeee La da 	  

• dl. 06/06/90 • i• 15,00 hora., i Rua Martleia 

se d• eeeee lbo, MUI - anel 	ee - 	Bala 

Vista - Bie Pa•le - IP 

Ilime Parle, 09 de Meie de 1990 

Edital no 023/90 

(09, 10, 11) 

FANITNRIO-REPSESQ2174-CE5091IFCIAIS S/C.LIDA Distrato So 
cial en data de 11 12 1989, receberdo cada imolo seu mi 
pitai eubecrlto de Ncz$0,10-Sta Rita do P auatro-SP 

SALX0 IMPERIAL S/C VITA - Doeingoe de Morem A llton Lula 

Pad roeo ,Jue mo Pedrom,Roque Rodo rco Mendm.Gueldo   
de oliveira ,Luie ~regue Goiem,dleeoLvee • eeeee •o-
cloredde,rembando aua• quota e d• capitel • Modo duna 910 
 1. lato d•a. ativo  • rim pa salvo ,Ilderdle •• documn 
LOS [ladeia coe o adelo Doettago• de Herrn 

P811 ,17Y-ADMINI5TR5DDRE5 ASSOCIADOS S/C LTEM.Dete 
O6.03.90 portos Cano. Alceu Junte eeeee ,Marie 
Ladeei Crepeldi e Ricardo Bengaleira Giclipoede - 
Rue 9 de Julho,n9 3ã?-Salas 01 e 06,Plriejul-SP-
Obi.leobilarie. 

	 FINANCLADORA BANK OF BOSTON 
SA1RED110 FINAM. IA/MINI() 'hW, IMEN10 

BANK OF 	 C G C 60 394 (17°)/O(X)l 04 
BOSTON 

ATA DA REUNIÃO DE DIRETORIA 
REALIZADA EM 26 DE DEZEMBRO DE 1989 

DATA, HORÁRIO e LOCAL Realizada em 2660 dezembro de 1989 
ihe 11 00 horas, na seda social PRESENÇAS A totalidade dos Di 
releres da Financeadore Bank ai Boston 5 A - Crédito, Financia 
marno e Impedimento COMPOSIÇAO DA MESA Presidente da 
Mesa Sr HENRIQUE DE CAMPOS MEIRELLES, Secretário Sr 
EDUARDO AMARAL RGEL-ILLS$  DELIBERAÇA0 Eapecdlcar 
os endereços das leais adas nos seg+les mUTIGIPIcre 
rio Prato Estado de 4/Paulo - Av Independência, 1 739, São 
Bernardo do Campo, EIado de Sio Pado o pua Marechal o-
ro 1.226/1 ZÓ, Jund •fratedo Sio emito - Rua Bali hle un-
dial, 1 041, Sio Paulo dlado4aào PaulcAlua Spo Befild 00 - 
7 • andar, Reo de Jartérdej,.Eao do RID-OiJanagete-:. (rri adro 
Joeire, 365, Barued, Es Ie14o PaulaiCalçada &apare 30 
- 10 • andar - Cancro Cbmerckal 4.  AlphdIllr Poços a. CaIi91 Es-
tado de Mirim Geram - -89,11. 'Cai de Jarder314 -'2;9 snd4 sala 
209 Sio José do Rio Pielíq, §aledo de SiefSulo Al An 
deis 3 131 Londrina, Urde elo Parerir•-"v Hi9lqnóppII4 609 
Blumenau Emedo da Samp C•Iker11/1 - Ra-Som dekSaMmii , 956 
APROVAÇÃO E ASSINATURA DA ATA Lavrada e lídarfd a pre-
sente ata aprovada e assIneder por todos os euetáres tes 
Sio Paulo 26 de dezeMbro da 19123 Cle,R,11ENFRQ1JÉ DE CAM-
POS ME1RELLES, Preskiehteb da Mesa EDUAQOAJi4ARAL 
GURGEL KISS Secretano HENRIQUE Ett CAMPOS ME LLES 

Deram Preedenta 116131110 MADEILKELONI -,,Ceree Vme-
Pmodome• ALOISIO KOK - Diretor Skerlitenclarde, THEODORE 
HADLAND SEIDL, EROO AMARAI, GUPGGL Octs THO-
MAS CLIFTON WHfl AKER;DIret~rtrficó cêe )!X'resenta  11 
cópia liel da ate Durante PrOPH0 
A presente Ata Ice arquiva 	JunurGenNencial do EdOld de Sio 

~Mio "Secnetard CD Estado doe 	da J~,•• Junta 
Paulo, mediante aposição  de afiquem d ve, contaWii seguinte 

Comercial do hrte065 Sio P•ulo -Aerlifeco o registro ebb o n • 
679 (03 a) Secret6~1-Luk da W~eda Morem ~. 10 de Re-
nevo de 1990, perfurada mecanicamente 

ADAMANTINA REPRESENTACOES COMERCIAIS S/C LTDA.- 
Antonio Odair Chiquito e Maria Ap Merino Chi - 
quito conatituiram a eociedade supra,com seca - 
Al doe Expecleceonarioa ne 733-em Adamantina-SP-
com duracio indeterminado,objetivo repreeen - 
tacão comercial capital social Cr$-10.000,00 e 
gerencia Antonio Odair Chiquito em 17/04/90. 

REPRESEN•TACOES EUGENIO CARASCOSA S/C LTDA.Extra 
to de Contrato Social.larael Carascoaa de Ols - 
eeeee e Rosana Eugenio Car &acusa, conat.aoc cl - 
vil p/ qta reap.ltda.Rua Margarida Brivio ne -63 
Crevinhos-SP. rarno Rep Carel p/ conte de tercei. - 
roa.Cravinhoa 06/04/90 

e 

), ema ebad eeee 8 me Me.. 

te me EDITAL. Cal 	 de eeee e ee nasala- 

e eeee priprie (D O 17 da 09/10/88). 
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ee Lefelterle de &dl 



Folhã n.i_zy 	do proc. 
n ." 	/L _ de 19 'V 
O funcionário- 

Sociedade Amigos do Residencial Santa lerezinha 
SARESTE 

Rua Prof. José Santana do Carmo n.° 2 

Bairro do Mandaquf - São Paulo 

ATA DA ASSR=ÉIA GERAI EXTRAORDINÁRIA, DA SOCIEDAD$ AMIGOS DO - 
R3SIDE4GIAL SANA TERWINDA - SARWTE,REALIZADA AOS VINTE E 01- 
TO DIAS ro VIM DE ABRIL DE MIL NOVECENTOS E NOVENTA, NA SUA SEDE 
SOCIAL,À EUe. TROFEJSOR JOSÉ =PANA DO CARMO, ntmEno DoIs,sio - 
PAULO - CAPITAL.-x-x-x-x-x-x-x-n-xea-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-
-x-x-x-x-x-xfsx-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x,x-x-x-x-x-x-xma-x-x-x-x-x... 
Às catorze horas e trinta minutos,de acordo com o edital de cozi 
vocação ane aseociados e o Iresidente do Conselho Deliberativo e 
Fiecal l  Sr. JuvenLino Vieira,tendo verificado a presença de 8 
(oito) Peceoeiaees, notificou a inexietencia da quorum l -adiando 
o inc..o t  para e, segunda oonvooação, Uma hora mais 
tarde,conf-=a ,liceoem cc estatutos em vigor.-Is quinze horas e 
trinta reieetoe, creeenck com um ouorum de 11 (onze) associados, 
o Sr. l'residerbte deu início aos tretalhos e solicitando voluntá../ 
rios para a fornação da mesa,não havendo manifestaçges e procedeu 
à indicação de nomee,que apcis terem sua indicação referendada - 
velo pleriário,deram composição à mesa,Srs.Ricardo Agune,Carlos-
Carro e Geza Tadeu de Miranda e rcupectivamenteirresidente,12 - 3e-
cretario e 22 Secreta2io.Para diligenciar os trabalhos o ° Sr.Pre 
siderite submeteu a apeiovação do plenário a proposta de que . a; 
votaçSes se dessem por aclamaçao,obtida a aprovação o prop6o, que 
a apreciagl7o e aproveção da proposta dos eutatutospee efetuasse 
por capituloe m seneo eoeita a dieeução de destaquesobtida a .e../ 
aprovo :;11j.:1i':?.: .. W4:71;. eeta proposta, à eolicitação do 12 Secre-
tg.río rei enkeuvite. ; moçã.o do sue os membros danosa, dado o 
baixe ?eorum da ee-efee.Lgia,tambem pudessem participar da propor . 
ta de deetaeee e eetejiopuninimemente aprovado a proposta,o 3r. 
Presideetc in!ce:eu r_ ?..eitura do Capitulo I, ao qual foi apreuen 
tado um deetae_ue pere seu Artigo 62,de que fosca cubstituido lici 
texto "iie. mueoree. elesniuta dos sOcios preeentee" por "no mínimo 
20% (vinte por cento) dos sOcios presentes",o destaque foi re-/ 
jeitado por 12 (do;:e) voto e a 1 (um) e o capítulo aprovado com 
seu texio orisieell.Proasecuindo,com o Capítulo =I ro_ -cNpresqn --- 

D.- tados destaçuee -ear:,. o Artigo 92,propondo a alteração, 	suaçtre: 
dação de:"..e2 ea3.er leimo equiveleuto à mgdia da despe  ...., _.:, 	- 	• Ir 
mensal." para "no velor mínimo da mgdia das despesas ms#SAis:e --  
corrigias peice Iniiees em vigor."-Discutida a finali4i44 eo , 
alcanue do artio,fei propeste a votação do destaque c451 se-/ - , 
guinte redaçãos"no valor mlnireo rito 120% das despesas mg440 men/e 
sais atualizadas pelos índices em vijor",aceito por 7 ?(te)6
tos a favor e 4(quatro) contrgrios,o capítulo ficou a~áeie-ii c, 
com a introdução do destaque e sua altera4o.Na seque40.1i o~:=5 
pítulo III foi aprovado no seu -certo criinea.O capit :o IVere- 

ti cebeu dcotaque no seu arti:5R 12,o peixeiro proponao a 'fttroati./.._ 
ção "por seerto" na sua redeeãe "e-traves de. comunicado aos mo 
radores" e segundo, preponCe a inclueão de "dias -ateis" na sua 
redação "ocm n2 e:Lime 5 (cinco) dias antes da sua realiaeão", 
efetuada a votaço, o artigo ficou effendado por umaniaddadepoom 
a seguinte redeçElo "atravge el; COMUiliCt'kdO l'or escrito,aos =a- 

	

o:tont., 	. \ 



Sociedade IMPUS do Resideecial Santa Terezieha 
SARESTIC 

Rua Prof. José Santana do Carmo n.° 2 

Bairro do Mandaquí - Sao Paulo 

continuação: 

dorea,com no minimo 5 (cinco) dias ilteis e antes da sua rea1ização2 
Na sequencla da leitura do Capitulo V o ni aprovado por 7 (sete) - 
votos a favor e 4 (quatro) contrários o texto opcional,sendo pala 
mesma votação rejeitada a proposta de redução de 5(cinco) para 4 
(quatro) o número de membros looatirios.0 artigo 209,inciso "h" . 
foi deotacade, e sprovado com a emenda de redação "Nomear seus pró 
prion outztitutcls, ranifestar-se sobre as subetituiçaes na Direto 
ria .idimunto definitivo do Presidente desta Dire: 
toria,nrassar -... Vtnc,-Fresidente e no impedimento destapproceder 
a eseoilla de ncsvo .1:rsidente para a conclusão do mandato."Neste - 
momeat:' rt,,Gintroue a presença nr, plenário do associado Nirval 
Mauro àe Souza,paesaãdo a tomar parte das votaç5es do Capitulo VI 
que recebeu debtaque no ssu artígo 26 9 ,propondo a extinção do •in,- 
ciso "e", sendo rejeitado por 11 (onze) votos contrários e 1 (um) 
a faver.A:1 on.:Abnílilcia com a rodnçgo dada ao artigo 20R l inciso"h", 
o parkraro 2 Unico do artigo 27R foi excluído e o capitulo apro-
vado.No capitulo VII por coerl.,cia cou o aprovado no capitulo V,-
artigo 165', foi aprova2_o por una:Ii=idade o texto opcionalesupri-i 
=indo do artigo 319 § 29 o texto,"e taxas,previetas no artigo 8Q, 
incisos ";." e "b"."Destaques apresentados aos artigos 33P e 349,- 
aprovaram zJor w1,c.de as emendas çur4 alterar, respeotivamentei 
o texto dei :5:1:- L.Áj::30s "b",no 33-b inclue no texto "nos artigos 
31 e ée e ,-r.'.2 Tiarlfos".i40 34-b l - supriu° do texto "incisos."a" 
e "b", zoro que e w,pitulo foi aprovedo.Na sequacia,os Artigos 
35 9  e 3Ffit ILOR BArs 	únicos receberam destaque, sendo aprovados. - 
as emer.:lan r.1 -.2J ji, Jvrtico 35 2 .gúnico suprime o texto "incisos "a"e 
"bua no aTtin -J :_zg 	, ,rij_c'.3 fica com o texto "No caso do r2o comam 
reciwento do agiu ifd7rator,este será julgado à revelia",com . as 
qw:is o capalc 1::d. aprovado.° capitulo IX foi aprovado com amen 
das ao Artiegl 39 9 11cndo adicionar ao textoemporem respondem pe 
los de!bitcs 2econn':es dc n.:.i. cumorimento do die -posto pg-Arl.go. 

As eleis C':.' (ocieóade obedecerão as disposiçSss vis- Oãà ÁNC-/`' 
32fie a . rii.:,.,.aJf: ,TJD ..:!:.ti.. 409 que passou a ter o seguln ã.textex ." _ 

pa:re l i7pc: -T,tr.C.ar. ei limit ,I.,v5e::, da Jociedade e destes EOsjutak". 
No Capitulo X hrnive destaques para o ar-ás° 44,uma pro¡iíírldo á°J.s.4 
clusao no texto "e comunicagão aos associados e a outrakimp&Rddi' 
"após 10 (dez) dias da".ApOs debates o plenário ohegouiiy.:.00ege4:r. 
so de que tais propostas no alterariam o artigo poremÃstarieW 
da presente ate quov) Conselho Nlib?ratit-o e Fiscal 04WklitlidRiál:, , -,... 
aos associados em no r.,:txim.,) 10 (dez) dias P?.tir. da data,;513. 41-or O , 	...., 	-- 	-7 1 

ção e reia.tzo doa novos e:rt;atu),38.2Poi tambU consenedestqAfte,-i.:;' . 
sembleic ec que os OrEos Dir-z-tivc.c deverrio providmiciár_oscmeios 	- 

\ 
contes 
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• u7ontino Vieira 
Prosidente do Conselho 

2.i1.urativo e Piscai 

4.0 
Elisa Rechtenwald Costa 

Presidente 
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r,„) 
11.2, 

—4 

Sociedade Amigos do Residencial Santa Terezielia 
SABESTE 

Rua Prof. José Santana do Carmo n.° 2 

Bairro do Mandaquí - Sao Paulo 

continuação: 

para que os associados tenham acesso aos Estatutos, levando—se 
em consideração a situação econômica da Sociedade. Nada mais — 
resta:1dt, delj_ 4w:rar, o jr. Ricardo Agune, Presidente da Mesa, 
deu p2.7. ennerro A:-;sembleia, às dezoito horas, e para cons- 
tar, 1:r-n-Jr_s 	-;:;cante Ata que vai por mim assinada, junta.. 
mento com 9 F -re.:13:: 	da Mesc., 2Q Secretário e o Presidente — 
do Con.e.ell.c; lnlibcrtivo e Fiscal...Em Sc, Paulo a vinte e oito/ 
de abr:L1 ni1 nowe2ntos e noventa. Em anexo, cápia dos Estatu 
tos consolidados. 

/ 
Ricar. Agune 

Presidente da Mesa 

./K\ 

Gezo T. de Niranda 
2 2  Secretário 

Cai' os Cnrre 
12 	Secr.0 
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dierh São Pai. lo 
Papel para informação - f olha n2 3 

o processo n2 	 ( a) 

Arãotçi7Fh 3 do n Santos 

Auxiiiat Lágislativo 

A Secretaria da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e 

Meio Ambiente 

Defiro o requerimento de fls. 	11, da SOCIEDADE 

AMIGOS DO RESIDENCIAL SANTA TEREZINHA. 

Determino sejam tomadas as providências necessá- 

rias. 

VER. BRUNO FEDER 

PRESIDENTE. 
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kr 
CHICO WHITAKER 

• 

Wek~a 

, 

REQUERIMENTO D 
í3 - REC.D(S/PROC) 

13-0614/9i-2 

REQUEIRO, regimentalmente ao Sr.Presidente que 

seja juntada ao Projeto de Lei 327/91 =  que cuida de dis 

por sobre a criaçao de Bols6es Residenciais no ambito ' 

do Município de São Paulo - de cOpia do mesmo subscrita 

por outros nobres senhores Vereadores que passam a figu 

rar,juntamente com o subscritor deste requerimento , co_ 

mo co-autores da referida propositura ora em tramite ' 

por esta E. Casa. 

Sala das sessOes, em 
	 L 

vereador 

Ucl.0522 •• 	TN.. 1,11 ■ Éca 



Em 17-10-91 

LUIZ AREIA E CARVALHO 
Assessor Técnico I g. Chefe- 

A. T. M. 

Douta Comissão de 
Politica Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente 

NMS termos do requerimento do Nobre 
Vereador Chico Whitaker, e deferido pelo Exmo Sr. Pre 
sidente, para as devidas providencias. 



WhiteMa 

PROJETO DE LEI N 324)-791 - 6 

Dispõe sobre a criação no âmbito 
do Município de São Paulo de boi 
sões residenciais, e dá outras 
providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo decreta 

Art. lo. - Fica o Poder Executivo autorizado, nos 
termos desta Lei, a criar, na área urbana do Município, Bolsões 
Residenciais, com características e perímetros definidos em projetos 
de reurbanização das áreas por eles abrangidas, objetivando a elevação 
da qualidade de vida dos moradores dessas áreas. 

#único - Para os efeitos desta Lei entende-se por 
Bolsão Residencial uma área reurbanizada de forma a estabelecer-se uma 
hieraquização de suas vias de circulação, destinando-as 
preferencialmente ao trânsito local, respeitado o determinado no Plano 
Diretor do Município e assegurada a plena utilização do sistema viário 
principal e secundário e da rede estrutural de transportes definidos 
nesse Plano. 

Art. 2o. - A reurbanização de que trata o artigo 
anterior poderá incluir o fechamento total ou parcial de vias, desde 
que 

I - sejam obedecidas as normas técnicas de planejamento 
viário e de trânsito; 

II - seja assegurada a livre circulação de veículos e 
pedestres no interior do perímetro definido, ficando vedada a 
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instalação de portões, correntes ou qualquer outro dispositivo que 
impeça o livre acesso dos munícipes ao Bolsão. 

# lo. - Os bloqueios destinados a hierarquizar as vias 
não poderão impedir a passagem de pedestres e deverão ter tratamento 
paisagístico, que poderá incluir a instalação de equipamentos de lazer 
de uso público e deverá considerar as necessidades de drenagem, 
limpeza e manutenção. 

# 2o. - A destinação preferencial das vias internas e 
de acesso ao Bolsão será indicada por um sistema de sinalização do 
trânsito implantado pelos orgãos competentes do Município. 

# 3o. - As larguras das vias de circulação internas ao 
Bolsão poderão se adequar ao seu uso preferencial, asseguradas 
condições de trânsito para veículos e pedestres. 

# 4o. - A reurbanização de uma área delimitada como 
Bolsão Residencial não poderá modificar a delimitação das áreas de 
domínio público internas ao perímetro do Bolsão. 

Art. 3o. - A criação de um Bolsão Residencial e a 
autorização para sua implantação serão feitos por ato normativo da 
autoridade competente do Executivo, a requerimento dos proprietários 
dos lotes da área a ser delimitada, acompanhado de: 

I - projeto de reurbanização devidamente aprovado pelos 
orgãos municipais competentes; 

II - declaração expressa de anuência ao projeto 
apresentado, subscrita por 70% dos proprietários dos lotes da área a 
ser delimitada; 

III - 	comprovação da realização das audiências 
previstas no parágrafo lo. deste artigo. 

# lo. - A coleta de assinaturas de anuência deverá ser 
precedida de pelo menos duas audiências públicas, 	promovidas e 
coordenadas pelos organizadores da iniciativa, obedecidas as seguintes 
condições: 

I - intervalo mínimo de 10 (dez) dias corridos entre as 
duas audiências; 

II - realização das audiências em local de fácil acesso 
para os moradores da área a ser delimitada; 

III - convocação das audiências através de notificação 
entregue, contra recibo, com pelo menos sete dias de antecedência, aos 
proprietários dos lotes incluidos no Bolsão. 
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# 2o. - No caso dos proprietários dos lotes decidirem 
assumir parcial ou totalmente as despesas de implantação do Bolso 
e/ou de manutenção dos bloqueios a que se refere o parágrafo lo. do 
artigo 2o. desta lei, o requerimento de que trata este artigo deverá 
ser acompanhado, alem do previsto nos incisos I a III do artigo 
anterior, de: 

I - estimativa das despesas exigidas para a implantação 
do Bolso e para a manutenção dos bloqueios; 

II - declaração expressa, subscrita por pelo menos 707. 
dos proprietários dos lotes, aceitando o rateamento das despesas entre 
todos os proprietários dos lotes da área do Bolso. 

# 3o. - Os Bolsbes já implantados ou em processo de 
implantação à época da promulgação desta lei poderão ser oficializados 
por iniciativa do Poder Público. 

# 4o. - A edição de um ato normativo criando um Bolso 
Residencial ou autorizando sua implantação não implica em compromisso 
do Poder Público em realizar às suas expensas a implantação do Bolso. 

Art. 4o. 	- Modificações 	na delimitação 	OU 	na 
urbanização de um Bolso só poderão ser feitas por ato normativo 
equivalente ao da autorização de implantação, a requerimento dos 
proprietários dos lotes do Bolso, obedecidas as mesmas condiçbes 
estabelecidas no artigo anterior, salvo por exigência de interesse 
público, devidamente comprovada, garantida, neste caso, a realização 
de audiências públicas na forma do especificado no parágrafo lo. do 
artigo anterior. 

Art. 50. 	- A solicitação, aos orgàos municipais 
competentes, de estudo para implantação de Bolso Residencial, ou de 
aprovação de projeto de reurbanização apresentado pelos próprios 
moradores do Bolso, deverá ser feita por requerimento assinado por 
pelo menos 507. desses moradores. 

# lo. - Os projetos de reurbanização apresentados pelos 
próprios moradores do Bolso deverão ser subscritos por profissional 
habilitado e registrado na Prefeitura. 

# 2o. - A aprovação de um projeto de reurbanização não 
implica em criação de um Bolso, para o que se exige o cumprimento do 
determinado no artigo 3o. desta lei. 

Art. 6o. - A presente lei deverá ser regulamentada no 
prazo de 60 (sessenta) dias. 



ECHICO WHITAKERJ 
VEREADOR 
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Art. 7o. - As despesas para a execução desta lei 
correrão por conta das dotaçbes orçamentárias próprias. 

Art. 8D 	- A presente Lei entrará em vigor na data da 
sua publicação, revogadas as disposiçbes em contrário. 

Sala das Sessbes em 

cfirorbuib c:/1lL4 5.  Godus,4) 
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JUSTIFICATIVA 

Os moradores de um certo número de bairros de nossa 
cidade tem se mobilizado e organizado visando enfrentar problemas de 
trânsito nas ruas em que moram, que afetam sua segurança, a 
conservação de suas casas e a qualidade de vida nos seus bairros. 

Encontrando no Executivo interlocutores para essas suas 
preocupações, esses moradores retomaram uma proposta já experimentada 
anteriormente em São Paulo, a dos Bolsões Residenciais. Esta proposta 
consiste em delimitar uma área dentro da qual a circulação de veículos 
é reorientada, através de bloqueios de ruas, de forma a se assegurar 
um trânsito preferencialmente local, garantida a circulação necessária 
para os diferentes tipos de serviços públicos, a alimentação do 
sistema viário e um acesso adequado ao Bolsão. 

Implantada a proposta no Jardim Rizzo e iniciados os 
estudos para a implantação de Bolsões em mais de uma dezena de outros 
bairros, constataram-se todas as suas vantagens, que surgem depois da 
implantação ou no próprio processo de discussão que deve precedê-la: 
na obtenção de maior segurança e tranquilidade, na reconquista do 
espaço público para o lazer e para as atividades das crianças, na 
relação dos mais idosos com a comunidade, na preserva;ão do meio-
ambiente, no surgimento de novas atividades sociais e de espírito 
comunitário entre os moradores, na busca de soluções coletivas para 
outros problemas, no desenvolvimento do convívio entre vizinhos, na 
estruturação de novas associações. A criatividade coletiva assim 
ensejada não tem limites, num processo de reapropriação, pelo morador, 
do espaço urbano em que ele vive, como forma de exercício de sua 
cidadania. 

Torna-se portanto oportuno e necessário assegurar a 
continuidade e a multiplicação dessas iniciativas, ao mesmo tempo que 
regular as condições em que elas devam se desenvolver, de forma a 
garantir procedimentos democráticos na discussão e implantação dos 
bolsões e o respeito ao interesse público geral, bem como impedir que 
as sucessivas administrações da cidade, através de procedimentos 
arbitrários, interrompam ou façam retroceder esse processo. 

O presente projeto de lei, apresentado por um conjunto 
de vereadores de diversos partidos, foi preparado em uma série de 
reuniões com os promotores de Bolsões Residenciais com os quais o 
Executivo vem se relacionando, bem como com especialistas dos orgãos 
do Executivo mais diretamente vinculados à questão, como a EMURB e a 
CET. Ele recolhe portanto todos os ensinamentos das experiências em 
curso. 

Os autores do projeto consideram que, com as melhorias 
que ainda podem ser introduzidas, ele atenderá plenamente às 
principais questões que tem que ser consideradas, supondo 
evidentemente a edição de uma regulamentação mais detalhada, que 
especificará atribuições, competências e procedimentos, para que essa 
proposta atinja plenamente seus resultados. 
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PARECER 
	

/91 DA COMISSO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLI- 

TANA E MEIO AMBIENTE AO PL 327/91 

De autoria dos Nobres Vereadores Antonio Carlos Caruso, 

Armelindo Passoni, Arselino Tatto, Francisco Whitaler, Irede Car-

doso, José Índio Ferreira do Nascimento, Júlio Cesar C. Filho, 

Nelson Guerra e Tereza Lajolo, o presente projeto "Dispge sobre a 

criação no âmbito do Município de São Paulo de bolses residen-

ciais, e dá outras providências." 

Trata-se de autorizar o Poder Executivo a criar os ditos 

bolses residenciais, na área urbana do Município, de forma a es-

tabelecer-se uma hierarquização de suas vias de circulação, desti-

nando-as preferencialmente ao trânsito local, mediante fechamento 

total ou parcial de vias, ficando vedada a instalação de portes, 

correntes ou qualquer outro dispositivo que impeça o livre acesso 

dos munícipes ao bolsáo. 

A solicitação, aos Orgãos municipais competentes, de es-

tudo para implantação de bolsáo, ou de aprovação de projeto de 

reurbanização apresentado pelos prOprios moradores, deverá ser 

feita por requerimento assinado por pelo menos 50% desses morado-

res (art. 52), enquanto que para a efetiva criação é necessária a 



anuência de 70% dos proprietários dos lotes da área a ser delimi-

tada ( inciso II - art. 32). As despesas para a implantação do 

bolsào poderio estar a encargo do Executivo ou dos prOprios mora-

dores. 

Os vários aspectos reguladores da questão estio tratados 

na propositura. 

Esta Comissão tem, com relação à medida em exame, algu-

mas ponderaçOes a fazer, a maioria delas em função das Audiências 

Públicas realizadas: 

• Ao invés de trazer tranquilidade e ambiente de congra-

çamento entre os moradores, o que se percebeu foi jus-

tamente o inverso ao pretendido, ou seja, criou-se 

animosidades de parte a parte (favoráveis e contrá-

rios) trazendo à tona mais um conflito social entre os 

vizinhos, como verificamos nestas Audiências Públicas; 

• Os bolses transformam a cidade em ilhas, segregando a 

população entre os moradores das "ilhas" e os demais, 

com conotação de cidadãos de primeira e segunda clas-

se; privilegia e cria castas com posturas elitistas 

por parte dos seus moradores, vendendo, de certa for-

ma, o falso conceito de vida em comunidade; 



. Ao se desviar o trânsito, que normalmente circulavam 

pelas , vias que sofreram bloqueio, para algumas vias 

principais, causam sobrecarga nestas, apenas transfe-

rindo o problema de um local para outro, sem resolver 

por definitivo o problema de trânsito na região; 

• Se por um lado se melhora a qualidade de vida dos mo-

radores dos bolses, na mesma proporção se prejudica 

os não contemplados, razão porque, a nosso ver, é de 

suma importância que a implantação de qualquer bolsão 

seja precedida de anuência pelos moradores do seu en-

torno pois são eles que deverão arcar com os problemas 

causados pela implantação dos mesmos (o PL se preocupa 

tão-somente com os moradores dos bolses); e é nesse 

sentido que a Lei Orgânica do Município prevê, em seu 

artigo 159, a necessidade de relatórios de impacto de 

vizinhança para todos os projetos de implantação de 

obras ou equipamentos, de iniciativa pública ou priva-

da, que tenham significativa repercussão ambiental ou 

na infra-estrutura urbana, coisa que a propositura não 

contempla; 

• Em alguns locais, agravou-se a questão da ocorrência 

de enchentes, talvez por falta de apuro técnico na 
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elaboração do projeto; 

• Quando se fecha uma via pública é .  necessário que se 

faça um balão para permitir aos veículos executarem 

manobras de retorno, sem o qual.a entrada de caminhes 

seja de entrega de gás, de coleta de lixo, de compa-

nhias transportadoras (mudanças, 	lojas, etc.) ficam 

restritos, pois são obrigados a voltar de marcha-a-ré. 

Como podemos perceber, embora meritória a intenção, en-

tendemos não ser esta uma solução urbanística ideal para a Cidade 

como as discuss;es nos mostraram e refletindo sobre a medida, apOs 

uma análise fria e sem paixão, concluímos pela rejeição do projeto 

de lei. 

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e 

de 1991. Meio Ambiente em 
	

de 

Presidente 



Folha n.o 	Q  
No 

c i onári 

PARECER N2 /91 DA COMISSO DE POIÁTICA URBANA. METROPOLI- 

  

TANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N2 327/91.-  

Visa o presente projeto de lei n2 327/91 de autoria do nobre 

Vereador Chico Whitaker, dispor sobre a criação no âmbito do Muni-

cípio de São Paulo, de "bolses residenciais". 

Bolso Residencial será o termo empregado para uma determina-

da área com características e perímetros definidos onde as vias 

ali englobadas, será° destinadas preferencialmente ao trânsito lo-

cal, respeitado o determinado no Plano Diretor e assegurada a ple-

na utilização doo sistema viário principal e secundário. 

Para que as vias sejam destinadas de preferência ao trânsito 

local, poderá° estas serem fechadas total ou parcialmente desde 

que: 

a) sejam obedecidas as normas técnicas de planejamento viário 

e de trânsito. 

b) seja assegurada a livre circulação de veículos e pedestres 

no interior do perímetro, vedado a instalação de portes, corren-

tes ou qualquer outro dispositivo que impeça o livre acesso dos 

munícipes ao Bolsáo. 

Pela propositura haverá dois processos para a criação de um 



Wir>mma 

Bolsáo Residencial; um será relativo à solicitação de estudo para 

implantação do bolso, o outro será relativo à criação e autoriza-

ção para sua implantação. 

Para a solicitação de estudo para implantação de "bolsáo" aos 

Orgãos Municipais competentes, haverá a necessidade de fazer-se um 

requerimento de anuência , assinado por pelo menos 50% dos morado-

r_g_s da área pretendida. 

Para a  criação  e  autorização de implantação  do " bolsáo", 

que será° feitas por ato normativo do Executivo, haverá a necessi-

dade de uma declaração expressa de anuência, subscrita por pelo 

menos  70% dos proprietários  dos lotes da área a ser delimitada 

pelo bolso; haverá a necessidade de fazer-se duas audiências pú-

blicas anteriormente à coleta das assinaturas, com intervalo de 10 

dias entre as audiências. 

Busca-se com a propositura proporcionar aos munícipes, um am-

paro legal para que os mesmos apOs terem se organizados e chegando 

a um consenso possam solicitar e até verem aprovado a proposta da 

criação do bolso onde se busca a reorientaçáo da circulação de 

veículos com vistas em tornar a área voltada ao bem estar daqueles 

que nela habitarem. 

Não restam dúvidas que sempre haverá aquele morador que não 

gostará da medida pois há aqueles que não querem ouvir , o barulho 



Folha n.o ..  

No 

O Funcionário 

Wébizma 

da garotada a jogar bola ou alguma outra brincadeira infantil que 

surgirá nessas áreas, mas para isso é que colocou-se como necessá-

rio para a criação do "bolsáo", a anuência de pelo menos 70% dos 

proprietários dos lotes da área a ser delimitada tornando-se por-

tanto uma decisão, a nosso ver, amplamente participativa. 

Diante do exposto, somos portanto favoráveis ao acolhimento 

da presente propositura. 

Sala da Comissão de Politica Urbana, Metropolitana e Meio Am-

biénte, em 
	

de 	 de 1991. 
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Proc ,,isso n9. 	/91 

Sr. Secretário, 

Face i complexidade da matéria ora analisada, e tendo em 
vista o esgotamento do prazo regimental, bem como a sua prorroga-
ç'ão, para que esta Comiss -áo chegasse a uma concluso sobre a maté-
ria, dMermino, nos termos do art. 64, do Regimento Interno, o 
prosseguimento da sua tramitaço. 

ANTONIO J AMPATO 
Presidente da Comiss2io de Politica 

Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente 
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PARECER 
0249/92 

.DA COMISSn DE ADMIMISTRAÇO PúBLICA, 
SOBRE O Moftão DE LEI Hf?. 327/91 

O projeto de lei, de autoria do nobre Vere- 
-ador Chico Whitaker, apoiado pelos nobres vereadores N•l- 
son Guerra, Jálio César C.Filho, Arselino Tatto, José in- 

Antonio Carlos Caruso, Armelindo Passoni, Irede Car-
doso e Teresa Lajolo, dispge sobre a criaç'ão de bolsges 
residenciais no Município de S"ão Paulo. 

Resumimos, a seguir, as características 
dos "bolsges residenciais" e as condiçges para sua implan-
taç"ão, de que trata esta proposição. 

Os bolsges residenciais s‘ão conjuntos de 
quarteirges onde se impede ou se desestimula o tráfego me-
loz e o tráfego dos meículos que apenas atravessariam o 
bolso para alcançar outros locais. A travessia da área 
pelos pedestres é livre ; os logradouros páblicos n"ão po-
dem ter sua extenso reduzida e n2io há cess'ão aos morado-
res de direito real de uso de ruas ou Praças. Dessa for-
ma, os "bolsges" s'ão totalmente distintos dos condomínios 
fechados ou loteamentos "primê". 

Para criar bolsges residenciais em bairros 
já arruados, lança-se m'ão de dispositivos de canalizaç'ão 
do tráfego,que podem consistir em alargamento de trechos 
de calçadas, canteiros, redutores de velocidade e outros 
obstáculos. O efeito pretendido com esses remanejamentos 
é fazer com que os carros e os veículos de serviço, tais 
como caminhges de coleta de lixo e de entrega de gás, pos-
sam ter acesso a qualquer lote, mas trafegando em veloci-
dade moderada. 

localizaç"ão de bolsges deve ser estudada 
de forma a no prejudicar as rotas de transportes coleti-
mos , bem como o trãnsito nas mias destinadas a tráfego 
rápido ou intenso e nas vias adequadas para ligaçges in-
ter-bairros. 

Os custos de implantaç'ão e manutenç rão do 
bols"ão podem ser assumidos pelos proprietários interessa-
•os. 

Segundo o projeto de lei em exame, a ini-
ciativa de criaç'ão de um bolso cabe aos proprietários dos 
lotes que seriam incluídos no mesmo, e as principais con-
diçges para sua implantaç'ão s'ão: 

- haver projeto , aprovado pelos árgos mu-
nicipais competentes; 

- haver anuência expressa ao projeto apre-
sentado, subscrita por 70Z do proprietários dos lotes da 
área a ser incluída no bols"ão; 

- haver pelo menos duas audiências páblicas 
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para discuss .ão da proposta. 

O projeto em análise tem as méritos assina- 
lados a seguir. 

A Criaç'ão de bolsges residenciais acarreta 
benefícios para os moradores, porque a reduç"ão do volume e 
da velocidade dos veículos motorizados faz com que nas 
ruas haja mais sossego e segurança e menos poluiç'ão. Além 
disso, o alargamneto das calçadas facilita a arborizaç"ão 
e a implantaç .ão de equipamentos para lazer e recreaç'ão. 

A parte da populaç'ão que costumava atraves-
sar a área onde se implanta um bols"ão pode se sentir pre-
judicada, por ter que adotar um caminho um pouco mais lon-
go. Acreditamos, entretanto, que esse prejuízo é compensa-
do pelas vantagens sociais de um sistema de circulaç'ão 
planejado. 

Com efeito, ao examinar e discutir a cria-
ç'ão de bolsges contendo apenas mias de acesso local, os 
6rcaíos da Administraç"ão responsáveis pelo planejamento 
viário e de transportes s'ão obrigados a definir e justifi-
•ar seus planos e projetos, particularmente a hierarquiza-
ç'ão das mias urbanas. 

A classificaç"ão das vias urbanas, por sua 
vez, permite a racionalizaç'ão dos investimentos páblicos 
em pavimentaç"ão, sinalizaç'ão do trânsito e equipamentos 
para o transporte coletivo. Mas vias de acesso local, por 
exemplo, pode-se usar pamimentaç'ão menos resistente e si-
nalizaç'ão por placas - mais baratas - concentrando-se 
maiores recursos - em contrapartida - nos sistemas sofis-
ticados de sinalizaç"ão e na manutenç"ão dos leitos das mias 
destinadas a tráfego rápido ou pesado. 

O parecer desta Comiss"ão é, portanto, favo-
rável à propositura. 

Sala da Comisso de Administraç'ão PLIblica, em j[?(03/92. 
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PARECER 
0377/92 	DA COMISSÃO DE ATIVIDADE ECONC3MICA SOBRE O 

PROJETO DE LEI 327/91. 	
• 

CANCELADO CONFORME DESPACHO no SR .:PRESIDENTE Â FLS. 49 v2. 

A presente proposição, de autoria do nobre 

Vereador Chico Whitaker e outros senhores vereadores, obje-

tiva disciplinar a criaçao dos "bolses residenciais" no am 

bito do Município de São Paulo. 

A Douta Comisso de Constituição e Justiça 

opinou pela constitucionalidade e legalidade da materia apre 

sentada (fls. 08). A Com i sso de Politica Urbana, Metropoli-

tana e Meio Ambiente não conseguiu emitir parecer, apresen 
- 

tando dois relatOrios (fls. 38 a 44). A Com isso de Adminis- 

traçao Publica manifestou-se favoravelmente a proposiçao (fls. 

46/47). 

"Bolso residencial", segundo definição cons 
- 

tante na proposiçao, e uma area reurbanizada com o estabele- 

cimento de uma hierarquização entre as vias de circulação,de 

pessoas e veículos automotores, dando-se preferencia a circu 

laço interna da mesma. 

- 
As objeçoes ao projeto de lei situam-se em 

duas vertentes principais. A primeira e de ordem legal, onde 

existe a alegaçao de que os bolses, ao fecharem total ou 

parcialmente as ruas, ferem o direito constitucional de ir e 

vir e a duvidosa legalidade de que 70% (setenta por cento) 

dos proprietarios de uma area possam impor a sua vontade aos 

30% (trinta por cento) restantes e ao conjunto da cidade não 

incluída na respectiva àrea. 

A segunda vertente de objeçOes caminha no 
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sentido de ponderar que a implantaçao dos bolses ira agra- 

var as condiçães do transito em nossa cidade, uma vez 	que 

os mesmos irão destruir vários caminhos alternativos exis-

tentes em relaçao aos grandes eixos viarios de nossa cidade. 

A primeira vertente de objeçoes foi anali 

sada pela Douta Comissão de Constituiçao e Justiça e esta 

opinou pela constitucionalidade e legalidade da proposição. 

Por força do art. 48 do Regimento Interno deixamos de nos 

pronunciar sob este aspecto. 

- 
No tocante a segunda vertente de objeçoes 

consideramos que as mesmas no procedem, uma vez que a le-

gislação em vigor procura desestimular o tráfego em areas 

residenciais que não seja ó local. Nas áreas residenciais e 

onde se implantarão os bolses. 

Tendo em vista que a área circunvizinha a 

um bolso residencial irá se beneficiar do mesmo, julgamos 

que a atividade econOmica que se desenvolve em seu entorno 

no ser a prejudicada e em sua maioria sera beneficiada. 

Favorável, portanto, 	o nosso parecer. 

Sala da Comissão de Atividade EconOmica , 
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CANCELE-SE ESTE PAREGER; DE N9 377/92, EM VIRTUDE DA TRAMITA-

ÇÃO INDEVIDA DESTE PROCESSO POR ESTA COMISSÃO (VIDE DESPACHO AS 

FLS. 01 DO SR. PRSSIDENTE) 

VEREADOR ÉDER JOFR . 

PRESIDENTE DA ECON 
COMISSÃO DE ATIVIDADE ECONÓMICA. 

À COMISSÃO DE ADMINISTRAÇk0 PÚBLICA, EM DEVO-
LUÇÃO. 
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Visa o Projeto de Lei, de autoria do nobre Vereador Chi-

co Whitaker e outros senhores vereadores, autorizar o Executivo a 

criar, na área urbana do Município, Bols6es Residenciais, com ca-

racterísticas e perímetros definidos em projetos de reurbanização 

das áreas por eles abrangidas. 

Segundo a justificativa, a propositura visa elevar a 

qualidade de vida das moradores dessas áreas. 

No que tange à competência desta Comissão, destacamos 

que existe possibilidade de °carência de ônus para o Município, 

resultante das obras que se farão necessárias nas artérias para as 

quais for desviado o tráfego que originalmente utilizava as vias 

ocupadas pelos Bols5es Residenciais. Outro aspecto a ser conside-

rado é que ainda não foi votado o novo Plano Diretor, no qual a 

questa° dos Bols5es Residenciais poderia ser melhor apreciada. 

Contrário, pois, é o nosso parecer. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 23 de abril 

de 1992. 
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Dada a necessidade de estu-
dos mais aprofundados sobre a matéria em tela, autorizo, 
nos termos regimentais, a prorrogaç .ão do prazo para sua 
análise. 

e.  Orçamento, g 011. em 
	 Sala da Comisso de Finanças 



I Molha e.. C07,--R triiTja.  
Le 

"-'r 

 

'01111,I,.;p9íND---Ilt FINANÇAS E ORÇAMENTO 50- 

BRE O PROJETO DE LEI IlildfTr 

R 	P TÕRIC) 

Visa o Projeto de Lei, de autoria do nobre Vereador Chi-

co Whitaker e outros Senhores Vereadores, autorizar o Executivo a 

criar, na área urbana do Município, Bols6es Residenciais, com ca-

racterísticas e perímetros definidos em projetos de reurbanizaço 

das áreas por eles abrangidas. 

Segundo a justificativa, a propositura visa elevar a 

qualidade de vida dos moradores dessas áreas. 

No que tange à competrAncia desta Comissgo, nada temos a 

opor à presente propositura, porquanto as despesas decorrentes de 

sua execuçgo corrergo por conta de dotaçõ'es orçamentárias pró-

prias, suplementadas se necessário. 

Favorável, pois, ó o nosso parecer. 

Sala da Comissgo de Finanças e Orçamento, em 27 de abril 

de 1992. 
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REQUERIDA PELO R. VEREADOR: 	 •  	

EM  y  DE 	 DE 19 72 ' 

VEREADORES 
WMU 

- VEREADOÁE 
M

S 
WU 

SM MW 
ABSTDOCI 

 imo sim 
 ABSTENÇAO 

1. Adrian() Diogo 28. Jamil Adiée 
2. Albertino Nobrt < 73. João Carlos Alves  

3. A7ex Freua Neto 3,3 . Jooj i Nato K‘ 
4. Alfredo Martins X 31. José F. do Nascimento 

5. Almir Guimarães )( " 32. José Wiviani Ferraz 

■Siledrade Figueira 33 .  Juarez Soares 

71111bnio Carlos Caruso 34. Jucelino Silva Neto eK- 
8. Antonio José S. Fo.(8IRO-BIRD) )!/- 35. Júlio Casar Filho 

9. AntOnio Sampaio 2(:, 36. Lídia Carrea  

18. Arnaldo de Abreu Madeira 37. Luiz Carlos Moura 

11. Arselino Tal% 3B. Marcos Mendonça e< 
12. Aurelino de Andrade 

k...,_ 
" 39. Mano Roda  

13. Brasil Vita 48. Mauricio Faria 
_." 
?S; 

14. Bruno Feder 	 ' ' 41. Nelson Guerra . 

15. Chico Whitaker (<- . 42. Osvaldo Giannotti  

1611vanir Ribeiro N' . 43. Osvaldo Sanches 

17. Eder Jorre 44. Paulo lobagashi  

18. Edson Falanga K " 45. Roberto Tripoli  

' 19. Fausto Tomaz de Lima . 46. Tereza Cristina S. Lajolo KT 
28. Fermino Fechio  47. Terezinha Martins 

21. Gabriel Ortega /C-  48. Tita Dias 	 , N',") 
 

22. Geraldo Blota 49. Ushitaro Meia 

23. Gilberto Nascimento e'(': 58. Valfredo Ferreira Silva e\---  
24. Guilherme Gianetti 

, 
51. Vital Nolasco 

25. Henrique Pacheco K 52. Walter Abrahão  

26. 'rede Cardoso 	. , . 
53. Walter Feldman  

27. italo Cardoso 

VOTARAM "SIM": Srs. Vereadores 

VOTARAM "MIO": 	 Srs. Vereadores 	 
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"SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI 1\1 2 32.?)/771(  

Dispõe sobre a criação, no ambi 

to do Município de São Paulo, 

de BolsOes Residenciais, e dá 

outras providencias. 

.A Camara Municipal de São Paulo decreta: 

Art. 1 2  - Fica o poder Executivo autorizado, nos 

termos desta.Lei, a criar, na área urbana do Município de 	Sao 

- Paulo, BolsOes Residenciais, com características e perímetros de 

finidos em projetos de reúrbanização das áreas por eles . ab r angi 

das, objetivando a elevação da qualidade de "vida dos moradores 

dessas areas. 

§ único - Para os efeitos desta Lei 	entende-se 

por BolsoResidencial uma área reurbanizada de forma a estabele 

cer-se uma hierarquização de suas vias de circulação, destinando 

. -as preferenciálmente áo transito local, respeitado o determina-

do no Plano Diretor do Município de São Paulo e assegurada a pie 

na utilização. do sistema .viário principal e.secundário e da rede 

estrutural de transportes definidos em Lei. 

Art. 2 2  - A reurbanização de que trata o 	artigo' 

anterior poderá incluir a implantação de redutores de velocidade 

' e de dispositivos de blcqueio ao transito de veículos, 	desde 

que: 

I - sejam obedecidas as normas tecnicas de plane 

jamento viário e de transito; 

cod. 0561 
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II - seja assegurada a livre circulação de veículos 

e pedestres no interior do perímetro definido, ficando vedada 	a 

instalação de portOes, correntes, cercas, ou qualquer outro 	dis 

positivo que impeça o livre acesso dos munícipes ao Bolsão Resi-

dencial. 

§ 12 - Os dispositivos implantados para hierarqui 

zar as vias não poderão impedir a passagem de pedestres, deverão 

respeitar as necessidades de drenagem, limpeza, manutenção e cole 

ta de lixo, e terão tratamento paisagístico, que poderá incluir a 

instalaçãO de equipamentos de lazer de uso público. 

§ 2 2  - A destinação preferencial das vias internas 

e de acesso ao Bolsão Residencial será indicada por um sistema de 
, 

sinalizaçao de transito, implantado pelos orgaos competentes 	da 

Prefeitura da Cidade de São Paulo: 

§ 3 2  - As larguras dos leitos carrocáveis das vias 

de circulação internas poderão ser alteradas, para se adequarem a 

• seu uso preferencial, asseguradas condiça"es •de transito para -vei 

..culos e pedestres. 

§ 4 2  - A reurbanização de uma área delimitada como 

• Bolsa° Residencial não poderá modificai.' a delimitação das 	áreas 

.de dominio publico internas ao seu perimetro.. 

, 	- 
Art."3 2  - A . solicitaçao, aos orgaos municipais com 

petentes, de estudo para implantação de Bolsão Residencial, ou de 

aprovação de projeto de reurbanização apresentado pelos prOprios 

moradores do Bolsa° Residencial, deverá ser feita por requerimen 

to assinado por'pelo menos 50% desses moradores. 

§ 1 2  - ás' projetos de reurbanização 	apresentados 

pelos prOprios moradores do Bolsão Residencial deverão ser 	subs 

critos por profissional habilitado 'e registrado na Prefeitura. 

§ 2 2  - A aprovação de um 'projeto de reurbanização 

não implica em criaão de um BolsãO Residencial, para o que se 

exige o cumprimento do determinado no artigo 4 2  desta Lei. 

Art. 4 2  - A criaçao de um Bolsão Residencial e a 

autorização Para sua implantação serão determinadas por ato norma 

tico da autoridade competente da Prefeitura, a requerimento dos 

proprietários dos lotes da área a ser delimitada, acompanhado de: 

cod. 0561 	 m 	no.r.144~ . 0.1WRIN 
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I - projeto de- reurbanização devidamente aprovado 

pelOs Orgãos municipais competentes; 

II - declaração expres .sa de anuncia ao 	projeto 

apresentado, subscrita por 70% (setenta por cento) dos proprieta 

rios dos lotes da área a ser delimitada; 

III - comprovação da realização das reunioes pre-

vistas no parágrafo primeiro deste artigo. 

§ -1 2  - A coleta de assinatura de anuncia de que 

trata:o caput deste artigo, deverá ser - precedida de pelo menos 

duas reuniSes abertas ao público, promovidas e coordenadas pelos 

organizadores da iniciativa, para apresentação e discussão do 

projeto, obedecidas as seguintes condições: 

I - intervalo mínino de 10 (dez) dias corridos en 

tre as duas reuniCies; 

II 	divulgaçao da data e local de cada reuniãojun 

to a populaça° da area onde o BolÉão"Residencial está sendo pro 

posto, nela incluídos os moradores dos lotes lindeiros imediata 

• mente externos ao Bolso Residencial, localizados nas vias 	que 

definem seu perímetro; 

III - convocação dos proprietários dos lotes incluí 

dos no Bolso Residencial proposto, para participarem das reu-

niões, atraves de notificação entregue, contra recibo, com pelo 

menos sete dias de antecedencia; 

IV - realizaçao das reuniSes . em local de 	fácil 

acesso para 6s moradores da área a ser delimitada. 

. §. 2 2  - No caso dos proprietários dos lotes decidi 

rem assumir parcial ou totalmente as despesas de implantação do 

Bolso Residencial e/ou manutenção dos dispositivos a que se re 

fere o paragrafo 1 2  do artigo 2 2  desta lei, o requerimento 	de 

que trata este artigo devera ser acompanhado, alem do 	previsto 

nos incisos I a III do caput deste artigo, de: 

I - estimativa das despesas exigidas para a 	im- 

plantação do Bolso Residencial e para a manutenção dos disposi 

tivos; 

cod. 0561 
	

lopmmeom~g~mlimeliv.. 



cod. 0561 

Art. 7 2  - As despesas com a execução desta lei 

correrão por conta das dotações orçamentárias prOprias. 

Art. 8 2  - A presente Lei entrará em vigor na data 

da sua publicação, revogadas as disposiçoes em co rário. 

Sala das Sess6es, em  

.A1,,ripuo 

c"--  

' 

begor.. .~~. 41.1 CM ON 

II - declaração expressa, subscrita por proprieta 

rios dos lotes do Bolsão Residencial; aceitando o rateamento das 

despesas entre os signatários dessa declaração. 

§ 3 2  - Os BolsOes Residenciais já implantados ou 

em processo de implantação à 'data da promulgação desta lei deve 

rao ser reconhecidos pelo Poder Publico. 

§ 4 2  - A edição de Um ato normativo criando 	um 

• Bolsão Residencial ou autorizando sua implantação no implica em 

compromisso do Poder Público em realizar às suas expensas a im-

plantação do Bolso Residencial, 

Art. 5 2  - Modificações na delimitação ou na urba 

nizaçao de - um Bolso Residencial, poderio ser feitas somente por 

ato normativo equivalente ao da autorização de implantação e a 

requerimento dos proprietários dos lates do Bolsão Residencial, •  

obedecidas as mesmas condições estabelecidas no artigo anterior, 

salvo por exigencia de interesse público, devidamente comprova-

da, garantida, neste caso, a realização de no mínimo duas reu-

niSes na forma do especificado nos incisos I, II, III e IV do pa 

ragrafo 1 2  do artigo anterior. 

Art. 6 2  - A presente lei deverá ser regulamentada 

no prazo de 60 (sessenta) dias. 



Werim,~ .1Á 	ea,-Â 

PARECER No 	/91 DAS COMISSOES REUNIDAS DE CONSTITUIÇA0 E 
JUSTIÇA, POLITICA URBANA, ADMINISTRAÇA0 PUBLICA, ATIVIDADE 
ECONOMICA E FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O SUBSTITUTIVO 

/92 AO PROJETO DE LEI 327/91 

De autoria do nobre Vereador Chico Whitaker, 

apoiado pelos Vereadores Nelson Guerra, julio Cesar 

Caligiure Filho, Arselino Tatto, jose 'índio, Antonio Carlos 

Caruso, Armelindo Passoni e Teresa Lajolo, versa o proieto 

de Lei original sobre a cria0o de Boisffes Residenciais no 

&mbito do Município de SWo Paulo, dando outras providOncias. 

O presente substitutivo tem por alvitre o 

aperfeiçoamento do projeto em tela no que tange a aspectos 

formais e de reda0o. Diante disto, nada há a obstar quanto 

ao seu aspecto legal ou constitucional, sendo portanto nosso 

paracer pela legalidade do substitutivo'. 

No que 	concerne ao mérito da . Comisssao de 

Politica Urbana, Metropolitana e de Meio Ambiente nada há a 

obstar, uma vez que o presente substitutivo aperfeiçoa o 

projeto original, tornando-o ainda mais consoante ao 

interesse Oblicon Deste modo, favorável é o parecer desta 

Comiss.Wo. 

Quanto aos aspectos correlatos à AdministraçâO 

Pública, no 	altera o substitutivo substancialmente o 

C6d.0522 	
Momm• 	 Ma.V.I.C.a.• 
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conteúdo do projeto original. Portanto, nao hâ porque . 

alterar o fundamento do nosso parecer anterior, favorável à 

aprovaçao do mesmo. 

Estudado minudentemente o conteúdo do objeto 

deste parç~. , resolve a Comissao de Atividade Económica dar 

parecer favorável, uma vez que o substitutivo nao altera o 

aspecto de con1on2ncia ao interesse público já contida na 

proposiçao inicial, tal qual afirmávamos no parecer 

prolatado na ocasiao da nossa manifestaçao sobre aquele. 

Por 	nao 	implicar 	o 	presente 	qualquer 

consequOncia orçamentária, correndo sua execuçao por conta 

de dota0es orçamemtárias próprias, tambem é favorável o 

parecer da Comissao de Finanças e Orçamento. 

Sala das Comissffes reunidas de Constituiçao e 

justiça, Política Urbana, Administraçao Pública, Atividade 

Economica e Finanças e Orçamento em 

• 

C6d.0522 	 =ma.= MINO ria.401~1.. 
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AdministraÇão Pública 

327/91 

leltividade EconOmica 

1.4r'L 141-  

1~Ânji-'  

Nrrble-
o^---ciL-6-  

nançè e Orçamento 

• 

Parecer Conjunto ao Substitutivo 	/92 ao Projeto de Lei 

Wc1.0522 
mim!. ré.m.me...5•. 



CÓD. 0596 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

—TAQUIGRAFIA- 

TAQUIGRAFO FOLHA SESSÃO DATA 'ORADOR CONT. APARTE 

Tinr-r 299 ryt. 25..11.92 	- 4 1 

9-0  
/17e1_ 

327/91, dos Vers. Chio° nitaker, Armelindo ras 

Arselino r41,-~tto, Tcrcz L.jo10 (22), Nelson Guerra (PSDB), allio Casar 

Filho(P211), Irede Cardoso (RIM), Antonio Carlos Carupo e Josg tndio 

F. do MIscimento, que dispSe sobre a criação no ambito do Municipio 

de São Paulo de boloSes residenciais. Fase de discussn: 2a. Aprova-

ção mediante voto nominal, favorjvel, da naioria absoluta dos membros 

da Câmara. 

- Sr. Presidente, 

quero esclaryeer cre sj votc.remos hoje um mihntitutivo a esne projeto 

assinado mor un conjunto ao mis de vinte 3rs. Vereadores, encaboçado 

pelo Vereador Antonio Carlos araso e assinado por wirios outros . 

O SR. ANTONIO SAMPAIO(InS)(Pela ordem)  -Sr. Presidente lainda 

não estou convencido de que conven à cidade de São Paulo a aprovação 

deste projeto. Para melhor estudo da materia requeiro adiamento por 

duas oessaeo. 

u 	CHIO() •,,:lITAI: -2,1-1(22) (Pelo. ordem) —3r, Presidente, 

roqueiro, regimenti:J.I'ente, a votaço 



CÓD. 0596 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

--TAQUIGRAFIA- 

TAQUIGRAFO RODIZIO FOLHA SESSÃO DATA 'ORADOR CONT. APARTE 

7 	3 	raorg. 229 eestra 25.11.92 L  
- 

- 
! 

12. PREGIDENTEXP_Iulo Nnbayushi 23LB)  — Em vo açao nomi- 

ru-.1 o pedido de adiamento do PI, 327. Os Srs. Vereadores que forem 

favorgveis ao adiamento dirao "sim", os eontrgrioo, "não". O Sr. 

Secret&rio preceder& à chamada. 

— É Peita aehamada, sob a Presidôncia do Gr. Paulo 

Kobayasà1, verilicu.—se que: 



CÓD. 0596 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

—TAQUIGRAFIA- 

TAQUIGRAFO FOLHA SESSÃO DATA ORADOR CONT. APARTE 

11 	" 7 4 

0 3I. PRESIDENTE(Paulo Kebayashi — PSMB) — Responderam 

"sim" 20 Srs. Verenores; "nF,o" 14 Srs. Vereadores. Portanto, estj 

aprow.do o requerimento de adiarento. 

. A Presidência tem o prazer de comunicar a presença em 

pleng,rio da Deputado federal Arnaldo Faria de sd, futuro Secretrfrio 

Co 2snol.ter, do Vunicinio de 

Item seguinte. 



ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA • 
VOTAÇA0 NOMINAL REFERENTE AO 	p 
REQUERIDA PELO SR. VEREADOR: 	  

ORDINMIA 
	 SESSAO 	 REALIZADA EM  ) DE  	  DE 1921' 

EXTRAORD IN IA 	 , 

VEREADORES 
MMU /

UST
0slio 

VEREADORES 
VOTOU 

ABSTENÇA0 
SIM NNO SIM HO 

1. Adriano 2iogo :\ 28. Jamil Achóa x O 
2. Albertino Nobre )(---- 73. João Carlos Alves 

4 Y\ 

3. Alex FreuA NettO X 33. Jooji Nato 

4. Alfredo Martins -1- 31. José F. do Nascimento -- - 

5. Aleir Guimarães N 32. José Viviani Ferraz 1\ 

6. Andrade Figueira 33. Juarez Soares 

imertánio Carlos Caruso 34. Jucelino Silva Neto 

8. Antonio José S. Fo.(BIRO-BIRO) 2( 35. Júlio Casar Filho 

9. Antánio Sampaio .\ 36. Lídia Correa 

18. Arnaldo de Abreu Madeira 1\ 37. Luiz Carlos Moura 

11. Arselino Tatto k 38. Marcos Mendonça 

12, Aurelino de Andrade vf\ 39. Mario Moda ). 

13. Brasil Vita i\ 48. Mauricio Faria 7\ 

14. Bruno Féder )( , 41. Nelson Guerra X\  

15. Chico Whitaker /\ 42. Osvaldo Giannotti )1s 

16. Devir Ribeiro 1\ 43. Osvaldo &inches k"-- 

•der Jofre ?(\ 44. Paulo Kobag 	' 

18. Edson Falanga 45. Roberto Tripoli 

19. Fausto Tomaz de Lima k 46. Tereza Cristina S. Lajolo k 
28. Fermino Fechio '1( 47. Terezinha Martins k 

21. Gabriel Ortega )( 48. Tita Dias 

22. Geraldo Blota k 49. Ushitaro Kamia 

23, Gilberto Nascimento --......„. 93. Valfredo Ferreira Silva  

24. Guilherme Gianetti ----, 51. Vital Nolasco -- - 

25. Henrique Pacheco -------/ . 52. Waiter Abrahão )( 

26. Irede Cardoso 1\ 
53. Walter Feldaan 

27. italo Cardoso 

No 

VOTARAM "SIM": 

VOTARAM "NAO": 

ABSTENÇbES: 

Srs. Vereadores 

Srs. Vereadores 

Srs. Vereadores 



CÓD. 0596 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
—TAQUIGRAFIA— 

(1‘ 

ORADOR 	 CONT.  APARTE  

235 ex. 

RODIZIO 

6 

FOLHA TAQUIGRAFO SESSA0 DATA 

emira 1.12.92 

O SR. PRESIDENM Paulo Kob ashi — PSDB) . Os Srs. 

Vereadores cuo estiverem de r_cordo com a inversão, permaneçam como 

estU. (rauão.). !;nrovado. 

-Tten 1 2. 



'0 ATUAL !TEM N 2  

 

  

r 	4 . " 
• SALA DAS aESSOES..-0E- : DE 19 -.1. 

WaA~ nidacaez 
& 

• REQUERIMENTO DE INVERSÃO 

SENHOR PRESIDENTE. 

REGUEIRO NA FORMA REGIMENTAL. OUVIDO O EGREGIO 

PLENARIO. SEJA INVERTIDA A PAUTA DA ORDEM DO DIA DA 

PRESENTE SESSÃO :CONSIDERANDO - SE COMO ITEM 

" 

.f! 



CÕD. 0596 

— C sn. /1-V-ST-r r- (UiO :-obryaEhi 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

-TAQUIGRAFIA- 

le,
ORADOR 	7.-40NT. APARTE  RODIZIO 

G 

22 2,32 

 

FOLHA 

G 

TAQUIGRAFO 

emir 23 5 ex. 

SESSÃO 

1.1P.92 

DATA 

327/01, dou M -oreL,,ioros Jhico - LitaLer("), f.am= :_rraJlindo 

Tatto, 2orew. Lajeio, 1:olcon . Cuerru (2L;2), liiio 

Cesar 	(=), ired2 Cardoso (2n3), N.ntonio Carlos Canis°, e 

Josj 'Índio Ferreir. do ',Txcimcnto. 

D1siZ2 sobro a crIaço, no :T,:ribito da nunicHo dc To Paulo, do boi- 

sEes 

.":"J.se 	discusc:o: 	. 

214n Amrovaçao =edianto voto nominal, fnvorrIvel, da maioria abso- 

luta dos mambroc da Cam,Lru.. 

oraJcruc inscritos. 22ncerrada a discuscao. 	votaco. Cs :-.'. 

readorso rue estiveren de acordo, dirao "sim" . , os cortntrios, "no". 

C Sr. Secretrio vai proced r 

• 

cllarJ.da. 

- reita a charada, sob a Tr 	 do -  Iaulo 

varifica-se que: 

- vetaram rsin" os_ 



CÓD. 0596 

 Votr■ ' 	 — 

O Eir. anee3a) indio.... 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

-TAQUIGRAFIA- 

SESSÃO 

1.12. 92 

RODIZIO FOLHA TAQUIGRAFO 

emira 235 ex. 

DATA 

"sti" 	cinco 'rd. 7e.rvacLorcs. 2ut:Pt aprovado o substitutivo 

• 
P.T 3^7/91, cri zecua,,C, , voLço. 	. 

9.-CONT. APARTE  ORADOR 



CÓD. 0596 

-TAQUIGRAFIA- 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO..  

-<9 2/ 	5? 
SESSA0 

235a. s.e. 

RODIZIO FOLHA TAQUIGRAFO 

C 1 . 1 2 .9 2 

DATA 

O1'2 -2 7 fl 	 _ 1 	 - 	Presider. 

ue, não obsturyi.:c scr autor deL;sú ywujeto,qero role conste 

dz:sta. ala 	eo porvent-.ra houve votos de '.'e:.-en:..d.oree - 

que não ectavw no 21euál-io, deixo aqui o =eu proteu -'w u co.usi2; 

nado que não nou conivente e= coue tipo cie votação. 

	 - 	 Yedoc .". 	 r'' ( • 	 n - 3_ -- 
• 

Vereadores relativos aos 35 votoc ertavan em -31crgrio. 

Dase,enos ao item 

rá, cobre a 'gemi., t-rns--..Q.2,ti-zi_u requerilner to Cie ir .verc:o do 

,ereacloi. Ar_a_licd VIro, 	 uo.:ciderundo cono item u 	o 

1ter 7, refereLte ao ri 3 -J2/92, de sua autoria. 

- octa 	VO tOb tf: ZkiLrUVEtC.0 o re.).querirae2tu do vereador 

Arnaldo de :11 -rfr : _ade 

ORADOR, 	 CONT. 



ASSESSORIA TÉCNICA DA MES 
VOTAÇA0 NOMINAL REFERENTE AO 	 No.: 3? 

REQUERIDA PELO SR. VEREADOR: 	  
O ORD INAR IA 
	 SESSA0 	 REALIZADA EM 1 DE  .1 	4z.  DE I 9 7.2'. 

VEREADORES 
VOTOU 

VEREADORES 
VOTOU 

S IM NÃO 
ABSTDUO 

SIN MO 
ABSTDIVIO 

1. Adriano Diogo 28. Janil Achaa .,, 
2. Albertino Nobre )( 29. João Carlos Alves  

3. Alex Freua Netto X/  30. Jooji Nato X 

4. Alfredo Martins 31. Jose F. do Nascimento ..)( 

5. Aluir Guinarães ./ 32. Jose Viviani Ferraz .5( 

6. Mdrade Figueira ./- 
33. Juarez Soares ->K 

rténio Carlos Caruso 2.( 34. Jucelino Silva Neta  

8. Antonio Jose S. Fo.(8810-8IRO) K 35. Júlio Cesar Filho  
9. Antenio Sanpaio jÇ 36. Lídia Correa 

 
10. Arnaldo de Abreu Madeira ;)ç 37. Luiz Carlos Moura 

11. Arselino Tatto 39. Marcos Mendonça 

12. Aurelino de Andrade 39. Mario Nada  

13, 	Francisco Santas Batista Fo. 4& Mauricio Faria k 
14. Bruno Féder k 41. Nelson Guerra N- 

15. , Anel indo Passoni 42. Osvaldo Giannotti 

16. Devanir Ribeiro ),\'' 43. Osvaldo Sanches  

1 	Zder Jofre .5( 44. Paulo Kobagashi  

18. Edson Falanga 45. Roberto Tripoli K 

19. Fausto Tonaz de Lima 46. Tereza Cristina S. Lajolo ;>( 

28. Fernino Fechio )pk-' 47. Terezinha Martins 25ç( 

21. Gabriel Ortega )(' 48. Tita Dias Si( 

22. Geraldo Blota X 49. Ushitaro Kania  

23. Gilberto Nascimento X 58. Ualfredo Ferreira Silva  

24. Guilherme Gianetti 2Ç 51. Vital Molasco  

25. Henrique Pacheco X 52. Walter Abrahio :)( _..-- 
li. Irede Cardoso 53. Gilson Alneida Barreto -%>-------. 

'. 	italo Cardoso 

VOTARAM "SIM": 	Srs. Vereadores 

'OTARAM "NAO": 	 Srs. Vereadores 

BSTENÇdES: 	  Srs. Vereadores 

O EXTRAORDINARIA • 



Papel para Informaello. rubricado como folha ne 	 

do processo ne /”(  

 

del e 	j /2  L .72..(5) 

 

  

Leg. 3-Senhora Chefe: 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Na sessão extraordinaria hoje realizada(2359), foi 

APROVADO em segunda discussão o SUBSTITUTIVO de fls. 
'' 
/‘ç 

ao presente Projeto de Lei, devendo assim ser remetido ã sanção. 

1/12/92. 



SEGUE 	 Juntado  r"")  

docurnentC 	e pa 

rubrioad5—)   sob fole) 

Em 

, neela data 
e Mormesào 

Sr. Marcos, 

A 

Preparar oficio encaminhando copia autentica ao Executivo, 
A 

providenciar carta de lei e registro. 

08-12-92 

Semi Mara Verzsla 
Chnf Seção Técnica 

Sra. Chefe, 

Providenciado conforme solicitado. 

08-12-2 

Marcos Atitoni • ônidas 
Oficial LgTativo 



esurwar w.fverew.,w fro 

tí.ü21 kr.  	du 
/93 	-3T1  

São Paulo, ae de dezembro de 1992. 

-.1 

131-7-LEG3 
OFICIO-N:300408/92 

Senhora Prefeita. 

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei 
decretada pela Câmara em sessão de 01 de dezembro do corrente rela-
tiva ao erojeto de Lei n2 327/91 de autoria do Vereador Francisco 

'Whitaker - dispondo sobre a criação, no âmbito do Município de São 
Paulo, de Boises Residenciais, e dando outras providências. 

Valho-me da oportunidade para apresentar a Vossa 
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta considera- 

r- çao. 

PA O 	BAYASHI 
Fresidente 

A Sua Excelência a Senhora 
Professora Luiza Erundina de Sousa 
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo. 

MAL" 



	do rac.c. 

15 , 
undonár 

DT7-LEG3 
OFICIO N.300400/92 

-Cópia aut&ntica. LEL.I.ECREIOA_Má_aESWW_IRE  QJ  

DEZEMBRQ_DE_Vne. Cópia extraída de fl. n2 01/04 do Processo 

n2 1991/91. (PROJETO DE LEI N2 327/9i). Disp6e 'sobre a cria-

ção, no...âmbito do Município de São Paulo, de BolsOes Residen- 

. ciais, e dá outras providãncias. A CÃMARA MUNICIPAL DE SÃO 

PAULO decreta: Art. 12 - Fica o Poder Executivo autorizado, 

nos termos desta lei, a criar, na área urbana do Município de 

São Paulo, Bols6es Residenciais, com características e perí-

metros definidos em projetos de reurbanização das áreas por 

eles abrangidas, objetivando a elevação da qualidade de vida 

dos moradores dessas áreas. Parágrafo dnico - Para os efeitos 

• desta lei entende-se por Boisão Residencial uma área reurba-

nizada de forma a estabelecer-se uma hierarquização de suas 

vias de circulação, destinando-as preferencialmente ao trân-

sito local, respeitado o determinado no Plano Diretor do Mu-

nicípio de São Paulo e assegurada a plena utilização do sis-

tema viário principal e secundário e da rede estrutural . de 

transportes definidos em lei. Art. 22 - A reurbanização de 

que trata o artigo anterior poderá incluir a implantação de 

redutores de velocidade e de dispositivos de bloqueio ao 

trãnsito de veículos, desde que: I - sejam obedecidas as nor-

mas técnicas de planejamento viário e de trânsito; II - seja 

assegurada a livre circulação de veículos e pedestres no in-

terior do perímetro definido, ficando vedada a instalação de 



, 
Fra NI.  39  co rJ ,JG. 

.uncioní.  

portdes, correntes, cercas, ou qualquer outro dispositivo que 

impeça o livre acesso dos munícipes ao Bolsão Residencial. 5 

12 - Os dispositivos implantados para hierarquizar as vias 

- não pudera° impedir a passagem de pedestres, deverao respei-

tar as necessidades de drenagem, limpeza, manutenção e coleta 

de lixo, e terão tratamento paisagístico, que poderá incluir 

a instalação de equipamentos de lazer de uso público. 5 22 

A destinação preferencial das vias internas e da acesso ao 

Bolso Residencial será indicada por um sistema de sinaliza-

ção de trânsito, implantado pelos órgãos competentes da Pre-

feitura da Cidade de São Paulo. 5 39 - As larguras dos leitos 

carroçáveis das vias de circulação internas poderão ser alte-

radas, para se adequarem a seu uso preferencial, asseguradas 

condiçdes de trânsito para veículos e pedestres. 5 42 - 

reurbanização de uma área delimitada como Boisão Residencial 

não poderá modificar a delimitação das áreas de domínio pú-

blico internas ao seu perimetro. Art. 32 - A solicitação, aos 

órgãos municipais competentes, de estudo para implantação de 

Bolso Residencial, ou de aprovação de projeto de reurbaniza-

ção apresentado pelos próprios moradores do Bolsão Residen-

cial, deverá ser feita por requerimento assinado por pelo me-

nos 50% desses moradores. 	12 - Os projetos de reurbanização 

apresentados pelos próprios moradores do Bolsão Residencial 

deverão ser subscritos por profissional habilitado e regis- 

2 



trado na Prefeitura. fà 22 - A aprovação de um proje t o de 

reurbanização não implica em criação de um Boisão Residen-

cial, para o que se exige o cumprimento do determinado no ar-

tigo 42 desta lei. Art. 42 - A criação de um Bolso Residen-

cial e a autorização para sua implantação serão determinadas 

por ato normativo da autoridade competente da Prefeitura, a 

requerimento dos proprietários dos lotes da área a ser deli-

mitada, acompanhado de: I - projeto de reurbanização devida-

mente aprovado pelos órgãos municipais competentes; II - de-

claração expressa de anuência ao projeto apresentado, subs-

crita,por 70% (setenta por cento) dos proprietários dos lotes 

da área a ser delimitada; III - comprovação da realização das 

reunides previstas no parágrafo primeiro deste artigo. § 12 - 

A coleta de assinatura de anuência de que trata o caput deste 

artigo, deverá ser precedida de pelo menos duas reunides 

abertas ao público, promovidas e coordenadas pelos organiza-

dores da iniciativa, para apresentação e discussão do proje-

to, obdecidas as seguintes condições: I - intervalo mínimo de 

10 (dez) dias corridos entre as duas reuniões; II - divulga-

ção da data e local de cada reunião junto à população da área 

onde o Bolso Residencial está sendo proposto, nela incluídos 

os moradores dos lotes lindeiros imediatamente externos ao 

Boisão Residencial, localizados nas vias que definem seu pe-

rímetro; II] - convocação dos proprietários dos lotes incluí- 
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dos no Bolso Residencial proposto, para participarem das 

reuniCies, através de notificação entregue, contra recibo, Com 

pelo menos sete dias de antecedência; IV - realização das 

reuni3es em local de fácil acesso para os moradores da área a 

ser delimitada. 2P - No caso dos proprietários dos lotes 

decidirem assumir parcial ou totalmente as despesas de im-

plantação do Boisão Residencial e/ou manutenção dos disposi-

tivos a que se refere o parágrafo i2 do artigo 22 desta lei, 

o requerimento de que trata este artigo deverá ser acompanha-

do, além do previsto nos incisos 1 a III do caput deste arti-

go, de: I - estimativa das despesas exigidas para a implanta- . 

ção do Boisão Residencial e para a manutenção dos dispositi-

vos; II - declaração expressa, subscrita por proprietários 

dos lotes do Boisão Residencial, aceitando o rateamento das 

despesas entre os signatários dessa declaração. g 32 Os 

Bolses Residenciais já implantados ou em processo de implan-

tação à data da promulgação desta lei deverão ser reconheci-

dos pelo Poder Público. g 42 - A edição de um ato normativo 

criando um Boisão Residencial ou autorizando sua implantação 

não implica em compromisso do Poder Público em realizar às 

suas expensas a implantação do Bolsão Residencial. Art. 52 

NodificaçCies na delimitação ou na urbanização de um Bolsão 

Residencial, poderão ser feitas somente por ato normativo 

equivalente ao da autorização de implantação e a requerimento 
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do5 proprietários dos lotes do Bolso Residencial, obecedidas 

as mesmas condiç6es estabelecidas no artigo anterior, salvo 

por exigância de interesse pdblico, devidamente comprovada, 

garantida, neste caso, wrealização de no mínimo duas reu-

ni6e5 na forma do especificado nos incisos I, II, III e IV do 

parágrafo 12 do artigo anterior. Art. 62 - A presente lei de-

verá ser regulamentada no prazo de 60 (sessenta) dias. Art. 

72 - As despesas com a execução desta lei correrão por conta 

das dotaçóes orçamentárias próprias. Art. 82 - A presente lei 

entrará em vigor na data da sua publicaç revogadas as dis- 

posiç6es em contrário .Eu, 	Mucos AntOq4.ôn1das Oficial Legis- 
WWW bg 

lativo, padrão " NM-3-B" extrai a presente cópia fielmente de 

fls 	do livro competente n2 44 	e 	datilografei. 	Eu, 
Pulo Marc 	de Paula 

Assistente 	Administração 	Assistente 	de 	Administração, 	padrão 

"NM-2-B" a conferi. São Paulo, 03 de dezembro de 1992. Chefe 

da Seção Técnic -x de Prep -  o e Registro de Do - umento Legisla-

tivos, Sõnia Ma ia erzo a . Visto, Di 	— reto 
Cheta Seco Técnica 1/41 

Diretor Tecelão de Dego. DE. r 
ra do Departasento dos Serviços Legislativo • da Câmara Muni- 

cipal de São Paulo.- 

Paulo Kobayashi 
Geraldo Blota 
José Guilherme Gianetti 
Antonio Carlos Caruso 
Albertino Nobre 

MAL 

5 



"■- 

LEI nr 
	

DE 	DE 
	

DE 1P 

Dispde sobre a criação, no âmbito 
do Município de São Paulo, de 
Doi sues Residenciais, e dá outras 
providências. 

Faço saber We • Cjimara, effl 52:5•-í0 de 01 de 
dezefflbro de IRP2, decretou a seguinte lei: 

Ar t. 12 - Fica o Poder Executivo autorizado, 
nos termos desta lei, a criar, na área urbana do Município de 
Sc Paulo, Dols6es Residenciais, com características e períme-
tros definidos em projetos de reurbanização das áreas por eles 
abrangidas, objetivando a elevação da qualidade de vida dos mo-
radores dessas áreas. 

Parágrafo Línico - Para os efeitos desta lei 
entende-se por Dolsão Residencial uma área reurbanizada de forma 
a estabelecer-se Uma hierarquização de suas vias de circulação, 
destinando-as preferencialmente ao trânsito local, respeitado o 
determinado no Plano Diretor do Município de São Paulo e assegu-
rada a plena utilização do sistema viário principal e secundário 
e da rede estrutural de transportes definidos em lei. 

Art. 22 - À reurbanização de que trata o ar-
tigo anterior poderá incluir a implantação de redutores de velo-
cidade e de dispositivos de bloqueio ao trânsito de . veículos, 
desde que: 

1 - sejam obedecidas as normas técnicas de 
planejamento viário e de trânsito; 

11 - seja assegurada a livre circulação de 
veículos e pedestres no interior do perímetro definido, ficando 
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vedada a instalação de portdes, correntes, cercas, ou qualquer 
outro dispositivo que impeça o livre acesso dos munícipes ao 
Bols•o Residencial. 

5 1.2 	Os dispositivos implantados para hie- 
rarquizar as vias não poderão impedir a passagem de pedestres, 
deverão respeitar as necessidades de drenagem, limpeza, manuten-
ção e coleta de lixo, e terão tratamento paisagístico, que pode-
rá incluir a instalação de equipamentos de lazer de uso público. 

5 22 - A destinação preferencial das vias 
internas e de acesso ao Bolsão Resnencial será indicada por um 
sistema de sinalização de trânsito, implantado pelos órgãos com-
petentes da Prefeitura da Cidade de São Paulo. 

5 3° - As larguras dos leitos carroçáveis 
das vias de circulação internas poderão ser alteradas, para se 
adequarem a seu uso preferencial, asseguradas condiçdes de trân-
sito para veículos e pedest1L es. 

5 42 - A reurbanização de uma área delimita-
da como Doisão Residencial não poderá modificar a delimitação 
das áreas de domínio público internas ao seu perímetro. 

Ar t. 32 - A Solicitação, aos órgãos munici-
pais competentes, de estudo para implantação de Boisão Residen-
cial, ou de aprovação de projeto • de reurbanização apresentado 
pelos próprios moradores do Boisão Residencial, deverá ser feita 
por requerimento assinado por pelo menos 50% desses moradores. 

5 1.2 - Os projetos de reurbanização apresen-
tados pelos próprios moradores do Boisão Residencial deverão ser 
subscritos por profissional habilitado e registrado na Prefeitu-
ra. 

22 - A aprovação de um projeto de reurba-
nização não implica em criação de um Bolso Residencial, para o 
que se exige o cumprimento do determinado no artigo 42 desta 
lei. 

2 



Art. 42 - A criação de um Boisão Residencial . 
e a autorização para sua implantação serão determinadas por ato 
normativo da autoridade competente da Prefeitura, a requerimento 
dos proprietários dos lotes da área a ser delimitada, acompanha-
do de: 

- projeto de reurbanização devidamente 
aprovado pelos órgãos municipais competentes; 

II - declaração expressa de anuência ao 
projeto apresentado, subscrita por 70% (setenta por cento) dos 
proprietários dos lotes da área a ser delimitada; 

III - comprovação da realização das reunides 
previstas no parágrafo primeiro deste artigo. 

§ 12 - A coleta de assinatura de anuência de 
que trata o caput deste artigo, deverá ser precedida de pelo me-
nos duas reunides abertas ao público, promovidas e coordenadas 
pelos organizadores da iniciativa, para apresentação e discussão 
do projeto, obdecidas as seguintes condiçóes: 

- intervalo mínimo de 10 (dez) dias cor-
ridos entre as duas reunióes; 

II - divulgação da data e local de cada • 
reunião junto ã população da área onde o Boisão Residencial está 
sendo proposto, nela incluídos os moradores dos lotes lindeiros 
imediatamente externos ao Boisão Residencial, localizados nas 
vias que definem seu perímetro; 

III - convocação dos proprietários dos lotes 
incluídos no Bolsão Residencial proposto, para participarem das 
reunióes, através de notificação entregue, contra recibo, com 
pelo menos sete dias de antecedência; 

IV - realização das reunióes em local de 
fácil acesso para os moradores da área a ser delimitada. 

3 
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22 - No caso dos proprietários dos lotes 
decidirem assumir parcial ou totalmente as despesas de implanta-
ção do Bolsão Residencial elou manutenção dos dispositivos a que 
se refere o parágrafo 1.2 do artigo 22 desta lei, o requerimento 
de que trata este artigo deverá ser acompanhado, além do previs-
to nos incisos 1 a III do caput -deste artigo, de: 

I - estimativa das despesas exigidas para 
a implantação do Boisão Residencial e para a manutenção dos dis-
positivos; 

- declaração expressa, subscrita por 
Proprietários dos lotes do Bolso Residencial, aceitando o rate-
amento das despesas entre os signatários dessa declaração. 

UI 32 - Os Bolses Residenciais já implanta -
dos ou em processo de implantação à data da promulgação desta 
lei deverão ser reconhecidos pelo Poder Público. 

.§ A2 - A edição de um ato normativo criando 
um Boisão Residencial ou autorizando sua implantação não implica 
em compromisso do Poder Público em realizar às suas expensas a 
implantação do Bolso Residencial. 

Art. 52 - Modificaçi5es na delimitação ou na 
urbanização de um Bolso Residencial, poderão ser feitas somente 
por ato normativo equivalente ao da autorização de implantação e 
a requerimento das proprietários dos lotes do Bolso Residen-
cial, obecedidas as mesmas condiçbes estabelecidas no artigo an-
terior, salvo por exigância de interesse público, devidamente 
comprovada, garantida, neste caso, a realização de no mínimo 
duas reuni6es na forma do especificado nos incisos I, II, III e 
IV do parágrafo 1.2 do artigo anterior. 

Art. 62 - A presente lei deverá ser regula-
mentada no prazo de 60 (sessenta) dias. 

Art. 72 - As despesas com a execução desta 
4 
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lei correrão - por conta das dotaçeies orçamentárias próprias. 

Art. 82 - A presente lei entrará em vigor na 
data da sua publicação, revogadas as disposiçes em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 03 de dezem- 
bro de 1992. 

MAL 
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Papel para Informação, rubricado co 

delSJ 	 (a) 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

lha n2 	74  

do processo n2 	  

• 
LEI 59 11.322 , DE 22 DE DEZEMBRO DE 
(Projeto de Lei n9 327/91, dos Vereadores 
ker e outros) 

1992 
Francisco Whita . 

Dispõe sobre a criação, no âmbito do Muni 
clpio de São Paulo, de Bolsões Residen-
ciais, e dá outras providencias. 

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefelta"do Município de São Pau 
"lo, usando das atribuições que lhe sec conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 1 de dezem 
bro de 1992, decretou e eu nromulgo a seguinte lei: 

Art. 19 - Fica o Poder Executivo autoriza 
do, nos termos desta lei, a criar, na área urbana do Munt 
cipio de São Paulo, Bolses Residenciais, com caracterri 
ticas e perímetros definidos em projetos de reurbanizaçãE 
das áreas por eles abrangidas, objetivando a elevação da 
qualidade de vida dos moradores dessas áreas. 

Parágrafo único - Para os efeitos desta lei 
entende-se por Bolsão Residencial uma área reurbanizadade 
forma a estabelecer-se uma hierarquização de suas vias de 
circulação, destinando-as preferencialmente ao trânsito 
local, respeitado o determinado no Plano Diretor do Muni 
cípio de Sao Paulo e assegurada a plena utilização do sis 
tema viãrio principal e secundário e da rede estrutural 
de transportes definidos em lei. 

Art. 29 - A reurbanização de que 	trata 
o artigo anterior poderá incluir a implantação de reduto 
res de velocidade e de dispositivos de bloqueio ao tránsr 
to de veículos, desde que: 

I - sejam obedecidas as normas técnicas 
de planejamento viário e de_tránsito; 

II - seja assegurada a livre circulação de 
veículos e pedestres no interior do perímetro definido, fi 
cando vedada a instalação de portões, correntes, cercas: 

'ou qualquer outro dispositivo que impeça o livre asso dos 
'munícipes ao Bolsão Residencial.. 

§ 19 -Os dispositivos implantados 	para 
hierarquizar as vias não poderão impedir a passagem de pe 
destres, deverão respeitar as necessidades de drenagem, 1(5 
pega, manutenção e coleta de lixo, e terão tratamento pai: 
sagIstico, que poderá incluir a instalação de eguipaMeR ,  
tos de lazer de uso público. 

§ 29 - A destinação preferencial das vias 
'internas e de - acesso ao Bolse° Residencial será indicada 
`por um sistema de sinalização de trânsito, implantado pe 
los órgãos competentes da Prefeitura da Cidade de São Pari 

,lo. 
.§ 39 - As larguras dos leitos carroçáveis 

.das vias de circulação internas poderão ser alteradas, pa 
ra se adequarem a seu uso preferencial, asseguradas cor 
dições de trânsito para veículos e pedestres. 

§ 49 - A reurbanizaçãa de uma área delimi 
tada como Bolsão Residencial não poderá modificar a deli 
mitação das áreas de domínio público internas ao seu pe 

,rimetro. 
Art. 39 - A solicitação, aos órgãos muni 

• cipais competentes, de estudo para implantação de BolsãE 
!Residencial, ou de aprovação de projeto de reurbanização 
(apresentado pelos próprios moradores'do Bolse° 	Residen 
.cial, deverá ser feita por requerimento assinado por pelo 
'menos 50% desses moradores. 

§ 19 - Os projetos de reurbanização apre 
,sentados pelos próprios moradores do Bolsão Residencial& 
verão ser subscritos por profissional habilitado e regi 

.trado na Prefeitura. 
§ 29- A aprovação de um projeto de reur 

banização não implica em criação de um Bolse° Residen 
cial, para o que se exige o cumprimento do.determinado no 
artigo 49 desta lei. 

Art. 49 - A criação de um Bolsão Residen 
ciai e a autorização para sua implantação serão determiní .  

.das por ato normativo da autoridade competente da Prefer 
-tura, a requerimento dos proprietários dos lotes da árert 
a ser delimitada, acompanhado de. 

I - projeto de reurbanização devidamente 
aprovado pelos órgãos municieais competentes; 

II - declaraçao expressa de anuência aopro 
jato apresentado, -  -subscrita por 70% (setenta por centor 
doe proprietários doe lotes da área a ser delimitada; 

III,- comprovação da realização did- reuniõee 
previstas no parágrafo primeiro deste artigo.' 

§ 19 - A coleta de assinatura de anuência 
de que trata o,caput deste artigo, deverá ser precedida de 
pelo Menos duas reuniões abertas ao público, promovidas e 
coordenadas pelos'organizadores ,da iniciativa, para epammen 
tação e diedussão do projeto, obedecidas as seguintes cor 
diçoes: 

I - intervalo mínimo de 10 (dez) dias cor 
ridos entre as duas reuniões; 

II - divulgação da data e local de cada reu 
nião junto á população da área onde o BolsãO Residencial 
está: sendo proposto, nela incluídos os moradores doe lotes 
lindeiros imediatamente externos ao Bolsão Resideneial, lo 
calizados nas vias que definem seu perímetro; 

. III - convocação dos proprietários dos lotes 
incluídos no BoleãO'Residencial proposto, para participa 
rem das reuniões, através de notificação entregue, contra 
recibo, com pelo menos sete dias de antecedência; 

ry - realização das reuniões em local de fa 
cil acesso para os moradores da área a ser delimitada. 

• § 29 -No caso dos proprietárias dos lotes deci 
direm assumir parcial ou totalmente as despesas de implan 
tação do Bolsa° Residencial e/ou manutenção dos, diepositi 
vos a que se refere o parágrafo 19 do artigo 29- desta lei; 
o requerimento de que trata este artigo deverá ser 	acom 
pánhado, além do previsto nos incisos I a III do caput das 
te artigo, de: 	 • 

I - estimativa das despesas exigidas para 
a implantação do Bolsão Residencial e para a manutençãodos 
diepositivoe; 

II - - declaração expressa, subscrita por pro 
prietáríos dos lotes do Boleao Residencial, aceitando o ra 
teamento das despesas entre os signatários dessa declara 
ção. 

§ 19 - Os Bolsões Recidenciais já implan 
tados ou em processo de implantação ri'data da promulgação 
desta lei deverão ser reconhecidos pelo Poder Público. 

§ 49 - A edição de um ato normativo crian 
.0 um Bobão Residencial ou autorizando sua ~ente& nã5 

imprica -ea compromisso do Poder Público em realizar as suas 
.expensas a implantação do Bolsão Residencial. 

-' Art. 59 - Modificaçõasna delimitação ou na 
urbanização de um Bolsão Residencial, poderão ser feitas 
somente por ato normativo equivalente ao da autorização de 
implantação e a requerimento dos proprietárias dos lotes do 
Bolaão Rasidand41, dâMecidas as mames ccrili9Ees estahelecidasno ar 
tigo anterior, salvo por exigência de interesse público, 
devidamente comprovada, garantida, neste caso, a realiza 
ção de_no mínimo duas reuniões na forma do especifica% ros 
incisoe -1,:ll, iii eIV- do - parágrafo 19 do artigo anterior. 

_ Art. 69 - A presente lei deverá ser regu 
lamentada no prazo de 60 (sessenta) dias. 

Art. 79 - As despesae com a execução dee 
ta lei correrão por conta das dotações orçamentárias pro 

prias. • 
Art. 89 - A presente lei entrará em vigor 

na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

PREFEITURA -DO MUNICIPIO DE SKO PAULO, aos 22 dedezedhom; de 
1992, 4399 da fundação de Sio Paulo. 
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA. 
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretário dos Negócios Jurídicos 
AMIR ANTONIO RHAIR, Secretário das Finanças 
DELMAR MATTES, Secretário de Vias Públicas 
MARCIO JUNQUEIRA DE SOUZA E SILVA, Secretário de Serviços - 
e Obras 
ERM/NIA TEREZINHA MENOS MARICATTO, Secretária da Habitação 
e Desenvolvimento Urbano 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 	22 de 

1 	dezembro de 1992. 	. 
PEDRO BOHOMOLETZ DE ABREU DALLARI; Secretário do Governo 

, Municipal 
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gestao da Coordenadoria Especial do Negro; 
II - Garantir a execução das pollticas go 

vernamentals e a implementação das normas e diretrizes d. 
Coordenadoria Especial do Negro; 

III - Promover a democratização da gestão , 
a socialização dos serviços da Coordenadoria Especial dr 
Negro, através de um processo educativo e participativo, 

IV - Participar, junto aos Coordenadores,d. 
elaboração dos planos de açao, das - diretrizes e das norma, 
referentes ao equipamento, bem como dos serviços prestados; 

V - Assessorar as atividades da Coorden, 
dona Especial do Negro; 

VI - Receber denúncias do movimento organ] 
zado ou individuais, atuando no sentido de resolve-las; 

VII - Encaminhar projetos e programas da pr 
pulação para a Coordenadoria e Equipes Técnicas. 

Art. 11 - A Assessoria de Cidadania e Di-
reitos Humanos da Secretaria do Governo Municieal propici. 
rá à Coordenadoria Especial do Negro as condiçoes mate -
riais e humanas necessãrias ao seu funcionamento. 

Art. 12 - As despesas com a execução dest. 
lei correrão por conta das dotaçoes orçamentarias pró 
prias. 

Art. 13 - Esta lei entrará em vigor na d. 
ta de sua publicação, revogadas as disposições em con 
trãrio. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SA0 PAULO,aos 22 de dezembro 
de 1992, 4399 da fundação de São Paulo. 
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretário dos Negócios Juridicos 
AMIR ANTONIO KHAIR, Secretário das Finanças 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de 
dezembro de 1992. 
PEDRO BOHOMOLETZ DE ABREU DALLARI, Secretário do Governo 
Municipal 

'LEI N9 11.322 , DE 22 DE DEZEMBRO DE 1992 
(Projeto de Lei n9 327/91, dos Vereadores Francisco Whita 
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